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A rapidez das mudanças ocorridas no mun-
do moderno afeta diretamente a administração 
pública e o cidadão, que, por sua vez, exige 
mais dos gestores públicos.

Vemos hoje que o Brasil não está bem. 
Como consequência, os estados e municípios, 
de forma geral, também estão passando por 
momentos difíceis. Faltam recursos nas três 
esferas de governo e a demanda por serviços 
púbicos de qualidade é cada vez maior.

A população não suporta mais pagar tanto 
tributo e ver a baixa qualidade na prestação 
desses serviços. 

A maioria dos gestores alega falta de re-
cursos financeiros para atender às necessidades 
dos cidadãos. Esta afirmação, a nosso ver, é 
uma meia verdade, porque agora, quando esta-
mos lançando o III PGP-PR – depois dos dois 
primeiros concursos, nos quais foram aborda-
dos os temas Educação e Saúde –, temos a 
convicção de que, com criatividade e parcimô-
nia com o dinheiro público, é possível desen-

volver projetos de baixo custo e com ótimos resultados para a população.
Percebemos que municípios com escassez de receita e localização geográfica menos 

favorável conseguiram vencer desafios com projetos voltados às áreas envolvidas nos 
prêmios anteriores e melhorar sensivelmente os resultados até então existentes.

Há cidades dirigidas por gestores preocupados com o planejamento, a execução, o 
resultado e, especialmente, com o custo-benefício de seus programas para a população.

Nesta ocasião começamos a promover a 3ª etapa do projeto, cujo tema – relevante 
e atual – é o Meio Ambiente. Os problemas nesta área estão cada vez mais visíveis, 
ao ponto de observarmos hoje no Sudeste brasileiro a seca e a escassez de água que 
estavam, até pouco tempo, restritas ao agreste nordestino.

Os entraves existem em todos os setores e, para enfrentá-los, é necessária boa dose 
de interesse, criatividade, responsabilidade e o compromisso de fazer cada vez melhor.

Por isso, estamos comprometidos em divulgar e destacar os bons trabalhos e projetos 
desenvolvidos no nosso estado.

Palavras do 
presidente do SINDAFEP
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A Assembleia Legislativa do 

Estado do Paraná (ALEP) foi 

o palco da cerimônia de pre-

miação da segunda edição do 

Prêmio Gestor Público Paraná 

(PGP-PR), promovido pelo Sin-

dicato dos Auditores Fiscais da 

Receita do Estado do Paraná 

(SINDAFEP).

O Prêmio tem como princi-

pal objetivo o reconhecimento de 

boas práticas administrativas e 

projetos de administração pública 

que trazem resultados positivos 

para as cidades e para a popu-

lação.

Gestores paranaenses, Audi-

tores Fiscais e convidados lo-

taram o plenário da ALEP em 

1º de dezembro para celebrar o 

reconhecimento das boas inicia-

tivas desenvolvidas no nosso es-

tado.

Participaram da cerimônia 

diversas autoridades, como o 2º 

vice-presidente da ALEP, depu-

tado Douglas Fabrício, o secre-

tário-chefe da Casa Civil, Cesar 

Silvestri, o 1º vice-presidente do 

Tribunal de Justiça (TJ), Paulo 

Vasconcelos, o diretor de Contas 

Municipais do Tribunal de Con-

tas do Estado, Akichide Walter 

Ogasawara, o deputado federal 

Luiz Carlos Hauly, e vários de-

putados estaduais.

“A iniciativa do SINDAFEP 

é louvável. Infelizmente, nós 

vivemos um momento no país 

em que se destacam pela mídia 

os maus exemplos e a socie-

dade acaba olhando isso como 

modelo. Mas a referência são 

os bons exemplos, que são a 

grande maioria. Aqui pudemos 

ver uma amostra de boas inicia-

Prêmio Gestor Público Paraná coroa 
gestores paranaenses por seus bons projetos

tivas”, destacou o 2º vice-presi-

dente do Legislativo.

O 2º PGP-PR conta com a par-

ticipação especial da Assembleia Le-

gislativa do Paraná; o patrocínio da 

Agência de Fomento do Paraná e 

da Companhia Paranaense de Gás 

(COMPAGÁS); o apoio da Associa-

ção das Emissoras da Radiodifusão 

do Paraná (AERP), da Associação 

Nacional do Ministério Público de 

Contas (AMPCON), do Conselho 

Regional de Economia do Paraná 

(CORECON-PR), do Conselho Re-

gional de Administração do Paraná 

(CRA-PR), da Companhia de Tecno-

logia da Informação e Comunicação 

do Paraná (CELEPAR), da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Seção 

do Paraná (OAB-PR), da Secretaria 

de Estado da Fazenda do Paraná 

(SEFA) e do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná (TCE-PR).
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Tema de 2014
O tema Saúde: Direito do Ci-

dadão, Responsabilidade do Estado 

serviu como incentivo aos governos 

municipais para o desenvolvimento 

de políticas públicas integradoras, 

por intermédio de projetos que 

promovam a proteção e a recupera-

ção da saúde, atendendo aos mais 

diversos níveis de complexidade.

Apesar do tema saúde, os mu-

nicípios puderam inscrever projetos 

em qualquer área das funções de 

governo previstas na Portaria 42/99 

do Ministério de Planejamento, Or-

çamento e Gestão (MPOG) como 

agricultura, assistência social, ad-

ministração, cultura, educação, ges-

tão ambiental, segurança pública, 

entre outras.

Premiação
A participação de 61 prefeitu-

ras, que apresentaram 133 projetos 

das mais diversas áreas de atuação 

– superando os números do ano 

anterior, no qual 49 municípios 

apresentaram 89 projetos – refletiu 

o sucesso da iniciativa.

Após um longo processo de 

avaliação – que contou com uma 

pré-análise dos projetos pelo co-

mitê técnico, avaliação de campo, 

análise e avaliação pelo comitê 

técnico e avaliação final pela co-

missão julgadora – foram selecio-

nados os 36 finalistas provenientes 

de 30 municípios paranaenses que 

apresentaram os melhores projetos.

O grande vencedor da premia-

ção foi o município de Ivaiporã, 

que recebeu o troféu Prêmio Gestor 

Público Especial pelo desenvolvi-

mento do Programa Intersetorial de 

Enfrentamento às Situações de Vio-

lências de Ivaiporã.

“É com muita alegria que a ci-

dade de Ivaiporã recebeu essa notí-
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cia. Foi uma surpresa termos sido 

escolhidos como Prêmio Especial 

dessa noite. Quero parabenizar a 

organização do Prêmio pela forma 

transparente de divulgação, pelas 

visitas nas associações de muni-

cípios e por premiar quem faz 

certo, divulgando também os bons 

exemplos. É disso que nós pre-

cisamos”, destacou o prefeito de 

Ivaiporã, Luiz Carlos Gil.

A capital paranaense ficou 

com o Prêmio Gestor Público –
Destaque Saúde, tema da segunda 

edição do PGP-PR, com o projeto 

Serviço de Atenção Domiciliar de 

Curitiba.

O Prêmio Gestor Público Ad-

ministração Tributária foi para o 

município de São Pedro do Para-

ná, pelo projeto Unidade de Con-

servação: Cuidar da Biodiversida-

de é Assegurar a Vida e os Direitos 

das Futuras Gerações.

Já o Prêmio Gestor Público 

Tecnologia da Informação ficou 

com o município de Nova Aurora, 

pelo desenvolvimento do projeto 

Ônibus Digital – Inclusão Digital, 

Cultural e Educacional.

Foram premiados com o tro-

féu Prêmio Gestor Público os mu-

nicípios de Maringá, Carambeí, 

General Carneiro, Ipiranga, Man-

daguari, Marialva, Ponta Grossa e 

Santa Mariana.

Os projetos desenvolvidos 

pelos gestores de Assaí, Campo 

Largo, Castro, Cianorte, Colom-

bo, Curitiba, Dionísio Cerqueira 

(SC), Barracão, Bernardo de Iri-

goyen (Argentina), Bom Jesus do 

Sul, Fazenda Rio Grande, Gua-

rapuava, Pinhais, Ponta Grossa, 

Rolândia, São Jorge do Ivaí, Sa-

randi, Santa Terezinha do Itaipu, 

Santo Antônio da Platina, Telê-

maco Borba e Wenceslau Braz 

também foram premiados com 

Certificados de Reconhecimento.

Os municípios de Cianorte e 

Guairaçá receberam Menção Hon-

rosa por projetos premiados na edi-

ção passada e que mantiveram a 

mesma qualidade de atendimento à 

população.

Multiplicando 
Os projetos selecionados nessa 

segunda edição do PGP-PR estão 

disponíveis no banco de dados do 

site da premiação (pgp-pr.org.br), 

juntamente com as iniciativas do 

ano anterior, para que permaneçam 

acessíveis aos gestores públicos e 

possam ser multiplicados por todos 

os municípios do Paraná.

“De fato, nosso Prêmio é um 

sucesso. O aumento da quantidade 

e da qualidade dos projetos foi 

evidente. Nós, do Sindicato, es-

tamos muito felizes com toda a 

movimentação que a premiação 

propicia e principalmente com o 

fato de o PGP-PR e os projetos do 

nosso banco já estarem servindo de 

exemplo para outros municípios”, 

destacou o coordenador-geral do 

PGP-PR, Laerzio Chiesorin Junior. 

A Federação Nacional do Fis-

co Estadual e Distrital (Fenafisco) 

também apoia a disseminação da 

iniciativa do Prêmio Gestor Públi-

co por todo o país.

“O Sindifisco-RS criou em 2002 

essa iniciativa do Prêmio com o 

objetivo de demonstrar que os Au-

ditores Fiscais também podem con-

tribuir com a valorização das boas 

práticas de gestão pública. A Fena-

fisco tem a certeza de que isso só 

contribui com a sociedade e motiva 

a qualificação da gestão pública”, 

afirma o presidente do Sindifisco-

-RS e diretor de aposentados e pen-

sionistas da Fenafisco, Celso Ma-

lhani de Souza.

Para os prefeitos, a troca de ex-

periências proporcionada pelo PGP-

-PR e a disponibilidade dos bons 

exemplos no banco de projetos do 

site da premiação ajudarão a multi-

plicar os resultados positivos para a 

população de todo o Paraná.

“O Prêmio Gestor é muito im-

portante, pois incentiva nós, pre-

feitos, a buscar cada vez mais 

projetos de qualidade que atendam 

melhor à população. Vou procurar 

no site as iniciativas dos outros 

prefeitos e com certeza vou achar 

projetos que se encaixam na minha 

cidade. Com isso, vemos de for-

ma organizada a qualidade de vida 

chegar àqueles que mais precisam 

de políticas públicas”, destacou o 

prefeito de Fazenda Rio Grande, 

Marcio Claudio Wozniack.

Reconhecimento
Representantes do Sindicato 

dos Servidores Públicos da Admi-

nistração Tributária do Estado do 

Rio Grande do Sul (Sindifisco-RS), 

detentores da marca Prêmio Gestor 

Público, também participaram da 

cerimônia de premiação do PGP-

-PR, reconhecendo e destacando a 

evolução do prêmio paranaense.

 “Tivemos uma grata surpre-

sa este ano em termos evolutivos. 

Achei o trabalho da comissão julga-

dora muito bom. Me chamou a aten-

ção a qualidade dos projetos e ações 

que têm resultados positivos para a 

comunidade. Nessa segunda edição, 

nós é que começamos a aprender 

com o Paraná, e essa troca de in-

formações é muito boa”, defendeu a 

diretora de assuntos de aposentados 

e pensionistas do Sindifisco-RS, Vir-

ginia Baldessarini Cano.

Para a diretoria do SINDAFEP, 

a premiação não só coroou o tra-

balho desenvolvido pelos prefeitos 

mas também refletiu o esforço de 

toda a equipe do PGP-PR.
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“Quero agradecer às pessoas 

que se empenharam e se com-

prometeram e que, com muita 

responsabilidade e dedicação, fi-

zeram com que nós chegássemos 

aqui hoje. Um agradecimento es-

pecial aos nossos patrocinadores, 

mas principalmente aos Auditores 

Fiscais paranaenses, que visitaram 

todos os 399 municípios buscan-

do bons projetos. Sem o trabalho 

da equipe do Prêmio, não tería-

mos todo esse sucesso”, ressaltou 

o presidente do SINDAFEP, José 

Carlos Carvalho.

3ª edição
Durante a cerimônia de pre-

miação, foi lançado oficialmente 

o tema para a terceira edição do 

Prêmio Gestor Público Paraná: 

Meio Ambiente – Não Temos Tem-

po. O Futuro é Agora.

O tema foi escolhido para 

incentivar as administrações mu-

nicipais a desenvolver políticas 

públicas nessa área, em vista da 

crescente necessidade de realizar 

medidas sustentáveis para preser-

var o meio ambiente e garantir 

um futuro melhor para toda a so-

ciedade. Diante do grande cresci-

mento populacional, da ampliação 

da retirada de riquezas naturais, 

do desmatamento e do aqueci-

mento global, é preciso que as 

administrações públicas e a socie-

dade intensifiquem as ações em 

defesa do meio ambiente. 

Assim como em 2014, os mu-

nicípios também poderão inscre-

ver projetos em qualquer área das 

funções de governo previstas na 

Portaria 42/99 do MPOG.

A diretoria do SINDAFEP 

convida os prefeitos de todo o 

estado a participarem dessa ini-

ciativa que beneficia toda a so-

ciedade.
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Para combater a violência, os 

gestores do município de Ivaiporã 

desenvolveram um projeto interse-

torial, multidisciplinar e complexo. 

O chamado Programa Interse-

torial de Enfrentamento das Situa-

ções de Violências de Ivaiporã foi o 

grande vencedor e recebeu o troféu 

Prêmio Gestor Público Especial pe-

los bons resultados trazidos à po-

pulação.

Com ações de caráter preven-

tivo, o projeto visa a atuação nas 

áreas de educação permanente e 

organização da assistência. Trata-se 

de uma nova estratégia de gestão 

em rede, em matéria de enfrenta-

mento da epidemia da violência.

Os principais beneficiários são 

crianças, adolescentes, mulheres e 

idosos vítimas de violência doméstica 

e em situação de risco psicossocial. 

Diante da premissa de que a 

violência é um processo construído 

pelos homens e, portanto, passível de 

ser desconstruída, os gestores cria-

ram a iniciativa. O intuito é compre-

ender o estado mental alterado por 

trás de cada ato de violência e então 

realizar a prevenção, em articulação 

com a área de saúde, educação, as-

Município de Ivaiporã combate 
a violência com educação e assistência 

sistência social, segurança pública 

e promotorias, contribuindo para a 

construção de políticas adequadas. 

A violência
Diante do crescimento da inci-

dência da violência e da dificul-

dade de resposta ao problema, os 

250
profissionais

saúdeeducação

assistência 
social

segurança
pública
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gestores municipais decidiram tratar 

a situação não apenas como uma 

questão de segurança pública, mas 

como um problema de saúde. 

O diferencial do programa é de-

bater o problema da violência como 

uma epidemia que pode ser pre-

venida por meio de um conjunto 

de propostas, estratégias, parcerias e 

articulações com as demais políticas 

públicas e organizações sociais. 

Os atendimentos às situações de 

violências acontecem nas unidades 

básicas de saúde, hospitais, esco-

las, creches, centro de referência 

especializado em assistência social, 

delegacias, promotorias e conselhos 

tutelares. 

Mesmo sem o controle dos da-

dos sobre a violência no município, 

são conhecidos pelos gestores os 

impactos nos seus diversos eixos 

em taxas de mortalidade, morbida-

de, nos custos da atenção à saúde e 

em sua relação com o uso abusivo 

de álcool e outras drogas. 

Combate
A proposta de enfrentamen-

to das violências no município de 

Ivaiporã possui foco na violência 

interpessoal no âmbito domiciliar, 

comunitário e coletivo. 

O objetivo é diminuir os abu-

sos físicos e psicológicos, agressões 

sexuais, violência conjugal, negli-

gência de crianças e adolescentes, 

e diminuir também os problemas 

relacionados ao consumo de drogas. 

Para o projeto é organizado um 

planejamento de ações conjuntas en-

tre diversos órgãos de governo, no 

qual cada setor contribui de alguma 

forma, seja ela financeira, material 

ou com recursos humanos. 

Com uma equipe formada por 

mais de 250 profissionais, o traba-

lho é desenvolvido seguindo prin-

cípios de cooperação, disciplina e 

proatividade dos vários setores en-

volvidos – médicos, assistenciais, 

educação, segurança pública, conse-

lhos tutelares e promotorias. 

Educação
O primeiro foco do programa 

é o processo de educação perma-

nente. Os profissionais são capa-

citados continuamente para fazer 

abordagem, investigação, diagnósti-

co, atendimento e encaminhamento 

dos casos. 

O trabalho com prevenção é 

feito em parceria com os setores 

da educação municipal, estadual, 

Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (Apae) e projetos so-

ciais, visando atingir o máximo de 

crianças e adolescentes em idade 

escolar e formar multiplicadores da 

cultura de paz. 

Além disso, é feito o trabalho 

de sensibilização dos gestores dos 

sistemas de saúde, de assistência so-

cial, judicial, gerentes de serviços, 

conselhos municipais de saúde, de 

educação, da criança e adolescente, e 

conselho sobre drogas, adotando es-

tratégias como estímulo à formação 

de grupos intersetoriais de discussão 

sobre o impacto das violências.

 A sensibilização e a capacita-

ção quanto à importância da noti-

ficação de ocorrências também são 

feitas com profisionais de saúde, 

gerentes de estabelecimentos notur-

nos, operadores de transportes pú-

blicos e turismo, garçons, agentes 

de segurança pública e privada e 

outros profissionais para prevenção 

de violências, proteção e garantia 

dos direitos humanos.

Assistência
Na área de assistência, o obje-

tivo é criar protocolos e fluxos de 

atendimentos às vítimas de violên-

cia intra e intersetoriais, articulando 

um sistema de informações, e de-

senvolver ações de atenção básica 

à saúde, de educação e ação social 

– para qualificar e ampliar ofer-

tas de vagas em creches e centro 

de educação infantil em regiões de 

maior risco.

O projeto também busca alter-

nativas para otimizar a rede assis-

tencial com parcerias com univer-

sidades, implementar campanhas de 

comunicação social e ampliar a rede 

com o desenvolvimento de projetos 

para implantação de delegacia da 

mulher e casa abrigo.
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Serviço de Atenção Domiciliar de 

Curitiba é o nome do projeto que 

vem mudando a vida dos moradores 

da capital paranaense em 2014, prin-

cipalmente dos que mais necessitam 

do atendimento de saúde pública. 

A iniciativa, premiada com o 

troféu Prêmio Gestor Público – 
Destaque Saúde na segunda edição 

do PGP-PR, tem como principais 

objetivos identificar o estado da arte 

da atenção domiciliar no âmbito do 

sistema público de saúde no Brasil, 

inovar o sentido da integralidade e 

da humanização da atenção e en-

contrar meios de ampliar o projeto. 

No âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), a assistência do-

miciliar (AD) serve como comple-

mento ou mesmo substituição ao 

atendimento convencional, integrada 

às redes de atenção à saúde. Para 

isso são realizadas diversas ações 

de promoção à saúde, prevenção e 

tratamento de doenças e reabilitação 

prestadas em domicílio.

Com o Serviço de Atenção Do-

miciliar (SAD), os pacientes rece-

bem cuidados médicos, mesmo em 

situações adversas, no conforto do 

Moradores da capital paranaense recebem 
cuidados médicos em suas próprias casas 

seus lares junto a seus familiares, 

sem precisar enfrentar filas de hos-

pitais e unidades de emergências.

O intuito do projeto é garantir 

o cuidado aos pacientes que neces-

sitem de atenção domiciliar, desins-

titucionalizar e ampliar a indepen-

dência dos usuários. 

2014 1121
pacientes atendidos 

atendimento pelo telefone

entre as 19h e 7h
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Saúde brasileira
No Brasil, a primeira forma 

organizada de assistência domici-

liar foi o Serviço de Assistência 

Médica Domiciliar de Urgência 

(SAMDU), criado em 1949. 

Em vista da recente crise do 

modelo de atenção hospitalar bra-

sileiro, vem crescendo o desen-

volvimento de alternativas que 

contribuam para a produção da 

integralidade na rede de serviços 

de saúde. 

De acordo com o Ministério 

da Saúde, a atenção domiciliar tem 

se expandido no Brasil, principal-

mente por conta dos benefícios que 

traz, como a articulação de vários 

pontos de assistência e a otimiza-

ção do uso de leitos e recursos 

hospitalares. Além disso, a AD é 

ainda uma solução para a sobre-

carga das unidades de emergência.

A atenção domiciliar é dividida 

em três modalidades, conforme a 

portaria 963/2013 do Ministério da 

Saúde. A modalidade AD1 é rela-

cionada à atenção primária, com 

o cuidado à pessoa com problema 

crônico de saúde, restrito ao leito 

ou ao lar e estável clinicamente. 

Já as AD2 e AD3 destinam-se aos 

pacientes com problemas de saúde 

e dificuldade ou impossibilidade 

física de locomoção até uma uni-

dade de saúde e que necessitem de 

maior frequência de cuidado.

Assistência
O SAD de Curitiba assegura 

atendimento aos usuários do SUS 

nas modalidades AD2 e AD3 e, de 

forma conjunta e articulada com a 

atenção primária (AD1), garante a 

universalidade de acesso ao usuário 

do SUS e a integralidade e equida-

de do cuidado à saúde.

O Serviço de Atenção Domici-

liar é administrado pela Fundação 

Estatal de Atenção Especializada 

em Saúde de Curitiba (Feaes) e está 

localizado no Hospital do Idoso Zil-

da Arns (Hiza). 

O serviço conta com Equipes 

Multiprofissionais de Atenção Do-

miciliar (EMAD), formadas por um 

assistente social, um farmacêutico, 

dois nutricionistas, uma fonoaudió-

loga, dois médicos, um enfermeiro, 

um fisioterapeuta e quatro técnicos 

de enfermagem. 

Para receber os atendimentos 

do SAD, o usuário do SUS deve 

ser morador de Curitiba, possuir 

cadastro definitivo em Unidade 

Básica de Saúde, ter a presença 

de um acompanhante identificado 

e permanecer no domicílio durante 

o atendimento. 

Os pacientes recebem atendi-

mento multidisciplinar, contemplando 

a condição de saúde física e mental 

e seus aspectos sociais e financeiros. 

Visando garantir a melhor as-

sistência ao paciente, as equipes 

oferecem treinamento aos acompa-

nhantes, deixando-os a par dos cui-

dados necessários. Os acompanhan-

tes também podem receber apoio 

via telefone entre 19h e 7h.

Além do atendimento aos pa-

cientes, o SAD também emite de-

claração de óbito em domicílio e 

realiza visitas domiciliares pós-óbi-

to. 

Qualidade de vida
Com a implantação do SAD 

em Curitiba, os usuários do SUS 

conseguem um atendimento mais 

humanizado e individualizado, e 

isso significa mais saúde e quali-

dade de vida para os cidadãos.

Desde a implantação do SAD 

em Curitiba, a quantidade de aten-

dimentos realizados apresentou au-

mento gradativo, e eles passaram, 

em 2014, de 387 em janeiro para 

525 em julho. Entre janeiro e agos-

to de 2014 foram atendidos 1.121 

pacientes, em sua maioria mulheres.

As solicitações de atendi-

mento são provenientes, em sua 

maioria, das Unidades Básicas de 

Saúde (51%), seguidas de hospi-

tais conveniados ao SUS (32%) 

e das Unidades de Pronto Aten-

dimento (17%). A avaliação do 

Serviço indica a possibilidade de 

adaptação da iniciativa a diferen-

tes contextos da saúde no âmbito 

do SUS.
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Na segunda edição do PGP-PR, 

o projeto Unidade de Conservação: 

Cuidar da Biodiversidade é Assegu-

rar a Vida e os Direitos das Futuras 

Gerações, do município de São Pe-

dro do Paraná, foi premiado com o 

troféu Prêmio Gestor Público Admi-

nistração Tributária.

Com base em análise da par-

ticipação do município no índi-

ce relacionado ao fator ambiental 

do Instituto Ambiental do Para-

ná (IAP), os gestores municipais 

identificaram um potencial de 

melhora na arrecadação a fim de 

converter seu uso para melhorias 

em toda a unidade de conservação 

em que o município está inseri-

do. Além disso, foi detectada a 

necessidade de melhora do Valor 

Adicionado de Produtos Primários, 

uma vez que havia pouca ou ne-

nhuma conscientização da popu-

lação sobre a devolução da Nota 

Fiscal do Produtor. O Programa 

de Meio Ambiente do Governo do 

Estado do Paraná tem como ob-

jetivo conservar a biodiversidade 

através de instrumentos de contro-

le da qualidade ambiental.

Com ações conjuntas de con-

Conservação ambiental 
assegura direitos das futuras gerações

servação ambiental, buscou-se au-

mentar a participação da cidade no 

repasse do Imposto sobre Operações 

relativas à Circulação de Mercado-

rias e sobre Prestações de Servi-

ços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS), ao mesmo tempo em que 

24%Índice 
Fator 

Ambiental 
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são incentivadas práticas ecologica-

mente corretas.

O trabalho desenvolvido no 

projeto é direcionado ao uso susten-

tável dos recursos naturais e visa a 

conscientização da população sobre 

o direito constitucional dos cidadãos 

ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado – essencial para garan-
tir a qualidade de vida de toda a 

sociedade.

Risco
A área de proteção ambiental 

(APA) das ilhas e várzeas do rio 

Paraná, criada em 1997, abrange os 

estados do Paraná, Mato Grosso do 

Sul e de São Paulo e foi criado para 

proteger a fauna e flora, especialmen-

te as espécies ameaçadas de extinção 

como a lontra e a onça-pintada. 

A APA também serve para 

garantir a conservação dos rema-

nescentes das florestas, dos ecos-

sistemas pantaneiros e dos recursos 

hídricos, a proteção dos sítios ar-

queológicos e históricos, além de 

contribuir para o resgate da diversi-

dade cultural regional e assegurar o 

caráter de sustentabilidade da ação 

antrópica na região, com foco na 

melhoria das condições de sobre-

vivência e qualidade de vida das 

comunidades da APA e entorno. 

No município de São Pedro do 

Paraná, a APA das ilhas e várzeas 

do rio Paraná ocupa uma área de 

11.179 hectares e possui 2.490 ha-

bitantes, segundo dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). 

No intervalo de maio a setem-

bro têm ocorrido períodos mais se-

cos e com temperaturas mais ame-

nas, fazendo com que a vegetação 

fique seca, frágil e suscetível a in-

cêndios florestais. 

As explorações naturais variam 

conforme a região. Nas áreas rurais 

predominam explorações agropecuá-

rias – criações de gado, plantações 

de mandioca e milho etc. Nas águas 

do rio Paraná, além do grande volu-

me de pesca tanto esportiva quanto 

profissional, há ainda a mineração 

com a extração de areia – impor-

tante fonte de emprego e arrecada-

ção para o município – como as 

principais atividades econômicas da 

unidade no local.

Preservação 
Os gestores municipais de 

São Pedro do Paraná realizaram 

um levantamento das necessidades 

pertinentes à Reserva Particular 

do Patrimônio Natural (RPPN) – 

categoria de Unidade de Conser-

vação particular criada em área 

privada – em conjunto com seu 

proprietário. 

Com o mapeamento, foi feito 

um acordo que fossem realizadas 

melhorias no tocante ao acesso às 

reservas, aos serviços de capinagem 

e instalação de placas de sinalização.

Ao identificar as necessidades 

de preservação, o município tam-

bém passou a atuar em prol do 

meio ambiente, por meio de melho-

rias no processo da coleta seletiva e 

campanhas de conscientização con-

tra a realização de queimadas.

Políticas públicas
Em parceria com a Fundação 

Nacional de Saúde (FUNASA), a 

prefeitura de São Pedro do Paraná 

elaborou o Plano Municipal de Sane-

amento Básico, o qual posteriormente 

foi aprovado em audiência pública. 

Também foi elaborado o Plano 

Municipal de Prevenção e Combate 

ao Incêndio, com ênfase nas ilhas e 

RPPN, e o Plano de Contingência 

Municipal de Proteção e Defesa Civil.

O objetivo da implementação 

de tais políticas públicas é assegu-

rar a educação permanente quan-

to à separação adequada do lixo. 

Para isso, serão adquiridas lixeiras 

adequadas para separação de lixo 

reciclável, lixo orgânico e rejeito. 

Com a informação das ações ao 

Instituto Ambiental do Paraná (IAP) 

para a tábua de avaliação, a parti-

cipação no índice Fator Ambiental 

apresentou uma evolução de 24,07%, 

com uma receita prevista aproxima-

da de R$ 1.286.047. Este fator ala-

vancou a posição do município no 

estado do 329º para o 301º lugar.



16

Premiado com o troféu Prê-

mio Gestor Público Tecnologia da 

Informação durante a segunda edi-

ção do PGP-PR, o projeto Ônibus 

Digital – Inclusão Digital, Cultural 

e Educacional vem disseminando 

cultura no município de Nova Au-

rora.

Ao reconhecer a importância 

da educação para o desenvolvimen-

to social, a prefeitura municipal 

criou políticas públicas para facili-

tar o acesso da comunidade a con-

teúdos e estruturas que auxiliem no 

processo de ensino e aprendizagem 

de todas as idades.

Os gestores de Nova Aurora 

criaram o projeto em 2014 com 

o intuito de levar conhecimento à 

população por meio da literatura 

de fácil acesso, navegação supervi-

sionada na internet, capacitação e 

cursos básicos de acordo com as 

demandas levantadas pelos agentes 

em encontros com os moradores. 

Com o projeto, a população 

passou a ter um incentivo maior 

à leitura e mais acesso à infor-

mação, tanto por meio da lite-

ratura quanto pela internet, ao 

acessar notícias do mundo todo. 

Laboratório itinerante de fomento ao 
conhecimento circula por Nova Aurora

Além disso, foi capacitada para 

o uso de tecnologias como com-

putadores, por exemplo.

A meta do projeto é atender, 

no mínimo, a mil pessoas no pri-

meiro ano de atuação. Além do 

foco em crianças e adultos, a ini-

ciativa também é voltada a pessoas 

crianças, jovens, adultos e idosos
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idosas a fim de ensiná-las e capa-

citá-las para que aprendam a usar 

as tecnologias a seu favor – e isso 

pode diminuir os riscos de golpes 

contra os idosos.

Tradição e inovação
O município de Nova Aurora 

já tem certa tradição em ações de 

inovação e tecnologia em proje-

tos de inclusão digital. Exemplos 

disso são os telecentros comuni-

tários e o programa Nova Aurora 

Digital, que, entre outros serviços, 

entrega internet gratuita para a po-

pulação.

Como os gestores municipais 

já estão atentos à questão da im-

portância da aliança entre educação 

e tecnologia, a ideia do projeto 

Ônibus Digital surgiu do reaprovei-

tamento dos ônibus escolares que 

não podem mais ser utilizados para 

o transporte dos alunos. 

Ao invés de descartar o ôni-

bus em leilão, os gestores deci-

diram utilizá-lo para outra finali-

dade, fazendo dele o espaço para 

um laboratório itinerante de fo-

mento aos diversos modelos de 

conhecimento.

Numa parceria entre as secre-

tarias de Educação e Cultura, de 

Obras, de Administração e a pre-

feitura municipal, foi possível de-

senvolver um projeto de inclusão 

que contempla no mesmo ambiente 

o acesso a internet, recursos au-

diovisuais de TV e DVD e, ainda,  

leitura – com a instalação de uma 

minibiblioteca.

O ônibus
O Ônibus Digital é adaptado 

para ser um ambiente de ensino e 

aprendizado. Com o aproveitamen-

to da estrutura do ônibus escolar, 

foi construído um laboratório com 

nove computadores e uma minibi-

blioteca com livros para crianças, 

jovens e adultos. 

Os frequentadores do projeto 

também podem usufruir de recur-

sos tecnológicos como TV, DVD e 

três tablets – utilizados para cursos 

e aulas sobre dispositivos móveis. 

Além disso, o Ônibus Digital iti-

nerante conta com acesso a inter-

net por cabo e wi-fi gratuito para 

conexão por meio dos dispositivos 

móveis. 

Para adaptar o Ônibus Digital, 

não foi necessário muito investi-

mento, e, ao analisar os resultados 

que traz para a população, os cus-

tos ficam ainda menores. 

Como estava em desuso, o ôni-

bus não teve custo algum. As me-

sas, cadeiras, computadores e moni-

tores foram retirados de telecentros 

fixos – que estão sendo renovados 

–, para capacitar os usuários do 

programa de inclusão digital, cul-

tural e educacional. Assim, o custo 

foi apenas com a adaptação inter-

na, plotagem externa, climatização e 

sistema de internet.

Embora alunos da rede muni-

cipal de ensino e seus familiares 

sejam os principais usuários do 

projeto, pessoas de todas as idades 

podem participar dele. A preten-

são dos gestores de Nova Aurora 

é estender o atendimento a toda 

a comunidade do entorno das es-

colas e órgãos públicos ou ainda 

residências de comunidades rurais 

que possuírem ponto de acesso à 

internet ou mesmo por rádio fre-

quência, quando possível direto da 

rede de internet pública municipal.

Conhecimento
O principal resultado do pro-

jeto Ônibus Digital – Inclusão Digi-

tal, Cultural e Educacional é levar 

mais conhecimento à população.

O cidadão informado é capaz 

de analisar os fatos, pensar em 

coisas diferentes, formar sua pró-

pria opinião e expor suas ideias, 

sem ser facilmente influenciado 

por opiniões ou meios de comuni-

cação em massa.

Para a formação crítica dos in-

divíduos, a leitura e o acesso à 

informação são fundamentais, e é 

isso que o projeto possibilita, ou 

seja, criar um meio de produção 

de conhecimento para a comuni-

dade e fazer com que os usuários 

do programa adquiram o hábito da 

leitura.
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Na primeira edição do Prêmio 

Gestor Público Paraná, em 2013, o 

projeto Agroindústrias Familiares, 

do município de Cianorte, foi pre-

miado com o troféu Prêmio Gestor 

Público Especial. 

Desde então, o projeto cres-

ceu e foi reapresentado na segunda 

edição do Prêmio, sendo agracia-

do com uma Menção Honrosa pela 

continuidade do desenvolvimento 

de boas práticas no município.

Programa
Criado para auxiliar os produ-

tores rurais na industrialização e 

comercialização de seus produtos, 

o projeto agrega valor e traz mais 

renda para a família e para o mu-

nicípio. 

A iniciativa ainda disponibiliza 

suporte jurídico, fiscal, sanitário e 

de infraestrutura, orientando con-

cepção e implantação da agroin-

dústria, por exemplo. A valori-

zação do espaço rural traz maior 

qualidade de vida no campo, com 

maior renda e oferta de emprego. 

O programa beneficia toda a 

sociedade cianortense, uma vez que 

fomenta a melhoria da qualidade 

dos produtos vendidos nas feiras e 

mercados e, consequentemente, o 

desenvolvimento regional.

Crescimento
Em relação a 2013, houve a 

inclusão de mais seis agroindústrias 

no programa, passando a atender a 

18 famílias.

A meta é atingir 40 famílias 

de agricultores beneficiadas, com a 

geração de mais de 120 empregos 

diretos na zona rural.

Entre as agroindústrias já for-

malizadas ou em projeto de ela-

boração estão produtoras de deri-

vados do leite, do mel, produtos 

embutidos e defumados, abatedou-

ro de bovinos, suínos e de frango 

Agroindústrias Familiares valorizadas 
fortalecem economia local

caipira, indústria de filetagem de 

peixe e polpas de frutas.

Além do aumento no número 

de atendidos, o projeto teve sua 

estrutura otimizada. Foi criada a 

divisão de Inspeção Sanitária no 

município, com a implantação do 

laboratório para análise de bruce-

lose e tuberculose bovina.

Visando fortalecer ainda mais 

a economia local, foi aprovada 

a Lei estadual 17.773/2013, que 

criou o Sistema Unificado Estadual 

de Sanidade Agroindustrial 

Familiar, Artesanal e de Pequeno 

Porte (SUSAF), que regulamentou 

a distribuição da produção das 

agroindústrias familiares em todo 

o território do Paraná. 

Os resultados desse projeto re-

fletem na qualidade de vida dos 

agricultores, nas condições de tra-

balho e na renda, o que incenti-

va a permanência do homem no 

campo. 
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O projeto de administração tri-

butária Incentivo ao Produtor Rural 

– que foi inscrito sob o título O 

Produtor Planta e Todos Colhem 

–, do município de Guairaçá, foi 

contemplado com o troféu Prêmio 

Gestor Público na primeira edição 

do PGP-PR em 2013.

Reapresentada na segunda edi-

ção do Prêmio, em 2014, a inicia-

tiva recebeu Menção Honrosa pela 

valorização dos agricultores da re-

gião e a consequente ampliação no 

recolhimento de tributos.

Agricultura
A agricultura é importante na 

economia de Guairaçá, onde os pro-

dutos primários representam 78,44% 

do valor adicionado do município, 

conforme dados da Secretaria de 

Estado da Fazenda do Paraná.

De acordo com o Instituto Bra-

sileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), dos 6.197 habitantes, 1.238 

estão na área rural, e existem 685 

cadastros de produtores rurais ativos. 

Os principais produtos no mu-

nicípio são a cana-de-açúcar, eu-

calipto, aviários, bicho-da-seda, la-

ranja e mandioca.

ICMS
O objetivo do projeto é o incre-

mento na participação da cota-parte 

do Imposto sobre Operações rela-

tivas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermu-

nicipal e de Comunicação (ICMS).

Com isso, pretende-se trazer 

mais recursos para investimentos 

em saúde, educação, coleta de lixo, 

construção de creches, entre outros. 

Parceria
Para colocar o projeto em práti-

ca, a estratégia foi conscientizar os 

produtores rurais sobre a necessidade 

da parceria deles com o município. 

Conscientização do produtor rural impulsiona 
a arrecadação de ICMS

O produtor é instruído sobre a 

importância da emissão da nota fiscal 

e dos benefícios que ele pode obter 

com essa prática, como a aposen-

tadoria do titular e dos associados, 

auxílio-maternidade e auxílio-doença. 

Resultados
Com o programa, houve au-

mento do número de notas fiscais 

de produtores autorizadas em 2014, 

chegando a sua totalidade no Sis-

tema Produtor Rural. A média es-

tadual da prestação de contas das 

notas autorizadas é de 30,74%. 

O valor das operações entre pro-

dutores aumentou de R$ 14.187.554 

em 2012 para R$ 15.276.628 em 

2013, o que representa um acrésci-

mo de 7,12%.

O valor adicionado da produção 

primária no município cresceu de 

R$ 86.593.060 em 2012 para R$ 

95.325.940 em 2013, um aumento 

de 10,85%.
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Valorização dos catadores + envolvimento da sociedade = 
desenvolvimento sustentável

A Inclusão da Cooperativa 

de Catadores do Município de 

Carambeí-PR na Educação Am-

biental, Gestão e Tratamento dos 

Resíduos Sólidos Urbanos: Uma 

Alternativa de Economia Solidária 

e Mobilização Social foi o pro-

jeto contemplado com um dos 

troféus Prêmio Gestor Público na 

segunda edição do PGP-PR.

Em 2014, os gestores do mu-

nicípio de Carambeí incluíram os 

catadores de materiais recicláveis 

e reutilizáveis na gestão e trata-

mento dos resíduos sólidos urba-

nos da cidade. A ação permitiu 

a mobilização social por meio da 

educação ambiental e em con-

formidade com os princípios da 

economia solidária.

A iniciativa visa ofertar ca-

pacitações e Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) para os catado-

res dentro do Centro de Triagem 

e Compostagem de Resíduos Só-

lidos (CTCRS), a fim de facili-

tar seu acesso à educação básica 

e ao ensino profissionalizante. 

Ainda no Centro, são ofertadas 

Catadores de Carambeí envolvidos na 
educação ambiental

atividades de gestão de resíduos 

sólidos para valorizar o trabalho 

dos catadores e melhorar as con-

dições de desempenho.

A formação de cidadãos éti-

cos, crítico-reflexivos, responsá-
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veis e atuantes no meio socio-

ambiental também faz parte dos 

objetivos do projeto, que busca 

sensibilizar a população sobre a 

importância da separação dos re-

síduos diante das consequências 

ao meio ambiente.

Além dos próprios catadores, 

também são envolvidos pelo pro-

jeto alunos, educadores e a so-

ciedade em geral.

Cooperação
Baseada na Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS) e 

no Decreto 7.404/2010, a pre-

feitura de Carambeí implementou 

o projeto para fazer a inclusão 

da Cooperativa de Catadores de 

Materiais Recicláveis (COOPAM) 

na gestão desses resíduos no mu-

nicípio. 

Atualmente, a Cooperativa 

possui um contrato para pres-

tar o serviço de coleta seletiva 

municipal, porém é necessária a 

separação adequada já na fonte 

geradora dos resíduos – a popu-
lação – para que possa proces-

sar e comercializar esse material 

posteriormente. 

Diante da falta de cuidado 

dos habitantes na separação do 

lixo, foi identificada a necessi-

dade de sensibilizar a população 

por meio da educação ambiental. 

Um dos públicos-alvo nesta ini-

ciativa foram os alunos da rede 

de ensino. 

Os gestores municipais tam-

bém observaram que os catado-

res não são vistos, por uma par-

cela da sociedade, como agentes 

ecológicos que atuam em prol 

do meio ambiente e da saúde 

pública. Com esse levantamen-

to foram desenvolvidas ações de 

valorização desses trabalhadores.

Impacto positivo
O projeto desenvolvido pela 

prefeitura de Carambeí, através 

da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente, trouxe impactos posi-

tivos tanto para o meio ambiente 

e para a sociedade quanto para 

as condições de trabalho dos ca-

tadores.

Ao reconhecer a importância 

da Cooperativa, foi concedido 

o uso do Centro de Triagem e 

Compostagem de Resíduos Só-

lidos – evitando despesas com 

locação de espaço físico – e re-

cursos para aquisição de novos 

equipamentos e um caminhão, 

para que as atividades aconte-

çam com maior agilidade e se-

gurança.

A eficiência da triagem e 

do processamento dos materiais 

recicláveis e reutilizáveis com 

novos equipamentos e tecnolo-

gias melhorou significativamente, 

o que resultou no aumento da 

produção. 

Com o trabalho de sensibili-

zação nas instituições de ensino 

e na comunidade, houve aumento 

na quantidade de materiais reci-

cláveis recolhidos na coleta sele-

tiva. A população tem separado 

o lixo direto na fonte. 

Quanto à educação ambien-

tal, o projeto envolveu as ins-

tituições de ensino e a comuni-

dade, conscientizando-as quanto 

à coleta seletiva e às diretrizes 

da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. 

Nas escolas foram feitos 

concursos relacionados a temas 

como a não geração, redução, 

reutilização, reciclagem, trata-

mento dos resíduos sólidos e 

disposição ambientalmente ade-

quada dos rejeitos. 

Quanto aos aspectos sociais e 

ambientais, os projetos desenvol-

vidos pelos alunos e a Conferên-

cia Escolar de Desenvolvimento 

Sustentável contribuíram para a 

formação crítica e reflexiva das 

crianças.

Diante dos impactos positi-

vos nas mais variadas esferas, 

é notável que o município está 

seguindo o caminho para al-

cançar o desenvolvimento sus-

tentável.
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Localizado no extremo sul pa-

ranaense, o município de General 

Carneiro criou, em 2013, o projeto 

Conjunto Habitacional Bairro Novo 

São João, premiado com um troféu 

Prêmio Gestor Público na segunda 

edição do PGP-PR.

A iniciativa visa promover a 

participação cidadã, a melhoria 

de qualidade de vida – mediante 

trabalho educativo que favoreça a 

gestão comunitária e a educação 

sanitária e ambiental – das famílias 

da região atendidas pelo projeto e 

o desenvolvimento de ações que 

facilitem o acesso destas ao traba-

lho e à melhoria da renda familiar, 

de acordo com as necessidades de 

cada uma.

Os principais envolvidos pelo 

projeto são moradores em situação 

econômica e social desfavorável, 

que acabam sendo prejudicados 

pela exclusão social e pela falta 

de acesso às políticas públicas que 

promovam a efetivação dos direitos 

sociais e a busca por melhor qua-

lidade de vida.

Com o desenvolvimento do 

projeto, mais de cem famílias que 

Projeto garante moradias dignas para 
famílias em General Carneiro

viviam em situação de risco social 

passaram a exercer o seu direito 

à moradia, saneamento básico e 

inserção em projetos sociais e de 

geração de emprego e renda, além 

de poderem exercer sua cidadania 

com documentação regularizada. 

Moradia para 
113 

famílias
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Vulnerabilidade
São 113 famílias beneficia-

das pelo projeto, totalizando 

385 pessoas residentes no bairro 

Jardim São João, no loteamento 

São João Novo, que estavam em 

condição de precariedade habi-

tacional.

Cerca de 35% dessas famílias 

vivem com renda inferior a um 

salário mínimo, e mais da metade 

dos moradores está em trabalho 

informal. 

Boa parte das famílias vive 

somente com o valor que rece-

bem do Programa Bolsa Família 

e necessitam do Benefício Even-

tual de Auxílio Alimentação, ofe-

recido pelo município para conse-

guirem se manter.

A baixa renda deixa essas 

pessoas em vulnerabilidade e os 

empregos volantes e sazonais, 

sem nenhum tipo de direito ou 

garantia da continuidade da ativi-

dade laboral, trazem instabilidade 

às famílias e agravam também a 

desigualdade social.

Na região de intervenção do 

projeto, as ruas não possuíam pa-

vimentação e o saneamento bási-

co era praticamente inexistente, 

deixando a população exposta à 

incidência de doenças.

A condição das casas dessas 

famílias era mínima, com obras 

interminadas, construídas com 

madeiras reutilizadas, com apenas 

dois cômodos, sem forro e com 

fiação elétrica exposta. 

Algumas residências eram de 

chão batido, sem mobília, apre-

sentavam problemas de higiene 

sanitária, como falta de banhei-

ros dentro das casas, esgoto de 

pias e chuveiro, o que agrava 

ainda mais os problemas de saú-

de pública.

Melhores condições
Para levantar as necessidades 

e reivindicações da comunidade, 

os gestores municipais fizeram 

reuniões semanais com as famí-

lias envolvidas pelo projeto, por 

meio da comissão comunitária.

Diante da carência da popula-

ção, os gestores municipais cons-

truíram o conjunto habitacional, 

através do Programa Minha Casa 

Minha Vida, com calçamento e 

rede de esgoto para melhorar a 

qualidade de vida dessa comu-

nidade. Além disso, foi constru-

ída uma academia ao ar livre e 

uma nova unidade de saúde, que 

beneficia 4,5 mil moradores da 

região.

Para respeitar os hábitos e a 

dinâmica já existentes antes do 

projeto, os gestores tomaram o cui-

dado de considerar a antiga mora-

dia para definir os critérios para a 

escolha das unidades habitacionais, 

levando em consideração muitos 

vínculos comunitários e familiares 

na localização das casas.

No período das obras, as fa-

mílias ficaram alojadas na Vila 

São Pedro, local próximo da re-

gião, que possui 70 casas em boas 

condições de habitabilidade, uma 

escola e ginásio de esportes, e 

receberam atendimento médico e 

acompanhamento por meio de um 

agente comunitário de saúde. 

O plano de assentamento pro-

visório priorizou ainda cuidados 

com casos especiais, como pesso-

as idosas, deficientes, mulheres e 

crianças recém-nascidas. 

Assistentes sociais e psicólo-

gos realizaram semanalmente en-

contros com as famílias, traba-

lhando questões de mobilização 

e organização comunitária, educa-

ção sanitária e ambiental e traba-

lho e renda. As pessoas também 

participaram de atividades sobre 

regras de convivência coletiva e 

cursos variados.

Os cursos oferecidos pelo 

projeto foram escolhidos confor-

me o interesse das famílias be-

neficiárias em artes, artesanato, 

conservação e zeladoria – visando 

estimular a formação e o aprimo-

ramento profissional, como o cur-

so de manutenção e conservação 

de imóvel.
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Crianças, jovens e adultos do 

município de Ipiranga estão en-

volvidos nas ações de preservação 

do meio ambiente desenvolvidas 

pelo projeto Ipiranga Sustentável.

Iniciado em 2013, o projeto 

ganhou um troféu Prêmio Ges-

tor Público na segunda edição 

do PGP-PR, em reconhecimento 

pelo trabalho realizado com a 

comunidade escolar em prol do 

desenvolvimento sustentável da 

região.

O objetivo é promover ati-

vidades de educação ambiental 

com a população, conforme a re-

comendação da Lei 9.795/1999, 

de que “é dever da sociedade 

como um todo manter atenção 

permanente à formação de valo-

res, atitudes, e habilidades que 

propiciem a atuação individual e 

coletiva voltada para a prevenção, 

a identificação e a solução de 

problemas ambientais”.

Para isso foram promovidas 

ações para reduzir, reaproveitar e 

reutilizar o maior número possí-

Crianças e comunidade de Ipiranga 
trabalham pela preservação ambiental

vel de resíduos gerados no mu-

nicípio.

Os principais envolvidos no 

projeto de educação ambiental 

são os próprios alunos da rede 



25

de ensino, que atuam como di-

vulgadores das ações para seus 

familiares, gerando uma cadeia de 

conscientização em toda a socie-

dade.

Além disso, a comunida-

de escolar e a população local 

também são envolvidas a fim de 

contribuírem para a melhoria do 

meio ambiente, compreendendo a 

importância de suas responsabili-

dades ambientais e do cooperati-

vismo em todos os segmentos da 

população.

O aumento do volume de ma-

teriais recicláveis arrecadados nas 

escolas municipais, a coleta sele-

tiva no município e a diminuição 

do material reciclável enviado 

para o aterro sanitário são algu-

mas das metas do projeto. 

Também pretende-se fazer blitz 

de mobilização ambiental na ci-

dade, palestras e reuniões de in-

centivo à preservação ambiental e 

lançar a feirinha verde – na qual 

a população poderá trocar materiais 

recicláveis por verduras e artesa-

natos.

Educação ambiental
Dez escolas de rede pública 

municipal das zonas rural e urba-

na participam do projeto Ipiranga 

Sustentável, envolvendo alunos de 

todas as idades, desde a creche 

até o ensino fundamental, para 

que criem a cultura de sustenta-

bilidade desde cedo. 

Ao todo são mais de 1.500 

crianças envolvidas na educação 

ambiental, aprendendo sobre a 

importância do seu papel para a 

preservação do meio ambiente.

Escolas da rede estadual, ór-

gãos privados e públicos possuem 

parcerias com os realizadores do 

projeto, por perceberem o poten-

cial das crianças para motivar e 

reproduzir ações sustentáveis em 

sua família e na comunidade lo-

cal. 

A participação dos familiares, 

em conjunto com os membros 

das escolas, como professores, 

coordenadores e responsáveis téc-

nico-ambientais, colabora para o 

processo de conscientização am-

biental.

Para que as crianças compre-

endam que o ser humano neces-

sita de tudo que há no planeta, e 

que é preciso aprender a cuidar, 

renovar e cultivar os elementos 

essenciais à vida, as atividades 

de educação ambiental são feitas 

de forma lúdica e dinâmica.

Atitudes
Em paralelo às ações de edu-

cação ambiental, o município 

vem reestruturando seu plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos 

e ajudando no descarte correto de 

cada tipo de resíduo. 

Para contribuir na conscienti-

zação da população para o melhor 

aproveitamento de recursos natu-

rais, são promovidas ações am-

bientais, palestras e conversas.

Para mobilizar a comunidade 

local sobre as questões ambien-

tais, os gestores de Ipiranga rea-

lizaram campanhas educativas es-

timulando os cidadãos a cuidarem 

do ambiente nos pequenos gestos 

do dia a dia, como separar o lixo 

reciclável e não jogar dejetos em 

locais inapropriados.

Apenas nos pontos de coleta, 

o município conseguiu arrecadar 

quase duas toneladas de mate-

riais recicláveis, sem contar com 

os materiais arrecadados nas ca-

sas pelo caminhão de reciclagem 

– totalizando três mil garrafas 

pet, 248 discos de vinil e quase 

cinco mil CDs que serão usados 

para artesanato. A superação da 

meta de uma tonelada é reflexo 

do engajamento da população para 

contribuir com o desenvolvimento 

sustentável.

Toda população do municí-

pio – cerca de 14 mil habitan-

tes – está sendo beneficiada com 

a adoção das medidas. Resídu-

os que antes eram descartados 

em local inadequado agora têm 

a destinação correta, não geram 

acúmulo de lixo e sujeira e aju-

dam a evitar possíveis doenças e 

inundações.
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16.485 

acessos 
no Portal Saúde

Os gestores de Maringá de-

monstraram sua preocupação com 

a saúde pública com a criação do 

projeto Implantação do Portal Saú-

de: Acesso do Cidadão ao Cartão 

Saúde Maringá, que está mudando 

a vida da população com o apri-

moramento do sistema de atendi-

mento à saúde.

Premiado com um troféu Prê-

mio Gestor Público durante a se-

gunda edição do PGP-PR, o projeto 

permite aos moradores o acesso ao 

Portal Saúde Maringá, desde que 

estes utilizem a rede municipal de 

saúde, já estejam cadastrados no 

Sistema Gestor Saúde e possuam o 

Cartão Saúde Maringá.

Iniciado em 2013, o empreen-

dimento permite aos usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS) 

o cadastro para visualizar todos 

os recursos a ele disponibilizados, 

possibilitando a impressão de lau-

dos de exames laboratoriais, do 

último atestado vacinal, da cartei-

ra de vacinação e do histórico de 

atendimentos realizados nas Uni-

dades de Saúde.

Aprimoramento do sistema de atendimento 
à saúde está mudando a vida da população

O projeto ajuda a manter a 

população informada sobre as 

ações da Secretaria Municipal de 

Saúde e receber atendimento pela 

equipe de suporte do Portal Saúde 

Maringá.
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Modernização
Comprometida com a gestão 

de informação, a Secretaria Muni-

cipal de Saúde (SMS) de Maringá 

vem acumulando experiências em 

relação à incorporação de Tecno-

logia de Informações e Comunica-

ção em Saúde (TICS). 

A secretaria identificou a falta 

de uma ferramenta para se comu-

nicar com a população que repre-

sentasse um avanço frente ao Sis-

tema de Gerenciamento em Saúde 

(SGS) que o órgão já utilizava. 

No SGS, todos os profissio-

nais da área já fazem o acesso 

para realizar seu trabalho e aten-

der com qualidade à população. 

Porém, antes do Sistema tudo era 

feito manualmente e o cidadão ti-

nha que se dirigir à unidade para 

retirar resultados de exames, soli-

citar cópias de registro de atendi-

mento e retirar a segunda via da 

carteira de vacinação. 

Assim, surgiu a oportunidade 

de viabilizar o acesso do cidadão 

a tais informações, o que facilitou 

e melhorou os serviços de saúde, 

com o desenvolvimento do portal 

Saúde Maringá – com tecnologia 

web.

Desde 2005, a SMS vem 

construindo a infraestrutura básica 

de hardware e redes de comunica-

ção e implantando soluções infor-

matizadas para rede municipal de 

atenção do SUS. 

O projeto dá continuidade ao 

desenvolvimento tecnológico da 

rede de saúde, por meio de um 

conceito sistêmico que permite a 

inclusão, alteração e exclusão de 

notícias, artigos, imagens e arqui-

vos, sem a necessidade de conhe-

cimento de programação por parte 

do responsável pela manutenção 

do portal. 

Através do site do portal, lan-

çado em 28 de abril de 2014, 

os cidadãos conseguem visuali-

zar, imprimir ou gerar arquivo em 

PDF de diversos dados referentes 

ao seu histórico de atendimento e 

serviços de saúde. Tudo isso para 

garantir a segurança do site.

Para acessar o site, o cidadão 

recebe orientações nas Unidades 

Básicas de Saúde, onde também 

são geradas as senhas para obten-

ção do Cartão Saúde – necessá-

rias para o primeiro ingresso no 

portal. Entretanto, a alteração da 

senha pode ser feita no próprio 

portal, facilitando a vida do ci-

dadão.

Praticidade
Com o crescimento da po-

pulação e da demanda de aten-

dimento na rede municipal de 

saúde de Maringá, o volume de 

serviços disponibilizados tam-

bém precisa crescer com qua-

lidade. 

Por isso, o projeto visa faci-

litar o acesso do cidadão ao ser-

viço de saúde pública, visto que 

ele não precisará se deslocar até 

a Unidade Básica de Saúde, tam-

pouco enfrentar filas e esperas, 

além de ter a seu alcance mais 

informações e de poder aprimorar 

seu conhecimento ao utilizar a 

ferramenta informatizada disponí-

vel no Portal Saúde. 

Com o crescimento do uso 

de novas tecnologias, principal-

mente no meio on-line, a Secre-

taria decidiu incorporar o uso de 

tecnologia de informações e co-

municação em saúde ao projeto, 

disponibilizando ao cidadão infor-

mações essenciais sobre os servi-

ços de saúde, bem como consulta 

aos registros de seu atendimento, 

e benefícios que dão mais prati-

cidade ao processo.

O Portal Saúde tem recebido 

muitos visitantes e foram geradas 

mais de 17 mil senhas nas Uni-

dades de Saúde, o que mostra o 

interesse da população no projeto.

Na seção fale conosco, já 

foram registrados 56 questiona-

mentos de usuários, 18 textos ou 

fichas para publicação no portal 

e 16 convites recebidos de outros 

setores. 

Todas as mensagens recebi-

das por e-mail são respondidas 

no mesmo dia.
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Preocupado com o meio am-

biente, o município de Mandaguari 

desenvolveu o projeto Inclusão So-

cial, Geração de Renda e Desenvol-

vimento Sustentável em Mandaguari 

– Projeto CATAMAN, que recebeu 

o troféu Prêmio Gestor Público du-

rante a segunda edição do PGP-PR.

A iniciativa, criada em 2012, 

buscou implantar uma política pú-

blica de gestão ambiental na região. 

Para isso, foi realizado um trabalho 

em conjunto com a Associação dos 

Catadores de Materiais Recicláveis 

de Mandaguari (ACAMAN), fazendo 

sua reestruturação logística, produtiva, 

legal e social, o que possibilitou 

o desenvolvimento de ações de 

educação ambiental, o atendimento da 

coleta seletiva municipal, a geração de 

trabalho e renda e o desenvolvimento 

socioeconômico de Mandaguari.

Os gestores municipais também 

priorizaram a conscientização da 

população para contribuir na mu-

dança, com ações de educação am-

biental voltadas a toda a socieda-

de, com a divulgação de material 

educativo, capacitação de recur-

sos humanos e envolvimento das 

crianças, incorporando a dimensão 

Mandaguari investe em desenvolvimento 
sustentável

ambiental de forma interdisciplinar 

nos diferentes níveis e modalidades 

de ensino.

Fundada em maio de 2007, a 

Associação dos Catadores de Mate-

riais Recicláveis de Mandaguari era 

formada por catadores de rua e do 

antigo lixão municipal e, no mesmo 

Coleta seletiva
100% da cidade
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ano, passou a executar o Programa 

de Coleta Seletiva do município.

Em 2012, a ACAMAN tinha 

11 associados. A quantidade de 

material coletado nos bairros era 

de aproximadamente 10 toneladas 

por mês, ou seja, cerca de 2,5% 

do resíduo bruto gerado pela po-

pulação. Para o armazenamento dos 

materiais recicláveis, havia um es-

paço de 350 m2, o que dificultava 

a triagem e a capacidade produtiva 

da Associação. 

Dificuldades
De acordo com a prefeitura de 

Mandaguari, até 2012 havia dificul-

dades no desenvolvimento de po-

líticas públicas voltadas à gestão 

de resíduos sólidos urbanos. Con-

sequentemente, havia certo desca-

so social em relação aos catadores, 

além do passivo ambiental gerado 

pelo descarte inadequado de resí-

duos em áreas de preservação per-

manente e problemas na destinação 

dos resíduos no aterro sanitário.

A dificuldade no desenvolvi-

mento da coleta seletiva estava rela-

cionada à ausência de estrutura lo-

gística para atender a toda a região, 

causada pela falta de caminhões 

exclusivos para a coleta domiciliar. 

O aterro sanitário municipal 

era sobrecarregado com os resíduos 

que deveriam ser destinados à As-

sociação, tendo como consequência 

maiores gastos para o município e 

passivos que poderiam ser preveni-

dos com uma política adequada. 

Solução
Ao realizar um diagnóstico da 

situação, os gestores de Mandaguari 

identificaram a necessidade de de-

senvolver uma política pública de 

inclusão social e desenvolvimento 

sustentável local.

A gestão de resíduos sólidos ur-

banos passou a ser prioridade, ba-

seada na Política Nacional de Resí-

duos Sólidos, Lei 12.305/2010, e na 

Lei Federal de Saneamento Básico, 

11.445/2007, com diretrizes que con-

templam o Plano Diretor Municipal 

e o Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos de Mandaguari.

Destarte, foi criado o projeto 

CATAMAN, com foco na geração 

de trabalho e renda, reintegração 

social dos trabalhadores, desenvol-

vimento local por meio de ações 

sustentáveis vinculadas à coleta se-

letiva e estruturação produtiva da 

ACAMAN.

Transformação
Os benefícios gerados pelo pro-

jeto incidem em toda a população 

de Mandaguari e, principalmente, 

nos catadores de materiais reciclá-

veis e reutilizáveis.

Com ações de educação ambien-

tal em escolas, palestras em comu-

nidades, conferências e audiências 

públicas, a população passou a ter 

mais conscientização, e os impactos 

ambientais gerados pelo descarte ina-

dequado de resíduos também foram 

reduzidos. Os moradores também 

participam da construção das políti-

cas públicas, a partir de audiências, 

conferências e eventos na cidade.

A ACAMAN passou por res-

truturação social, produtiva e eco-

nômica e teve um aumento signifi-

cativo na quantidade de associados, 

passando para 28 pessoas em 2014. 

Desse modo, a coleta seletiva con-

segue atender a 100% da população 

da cidade, o que resulta no aumento 

da renda média dos associados em 

30% e no maior reconhecimento do 

trabalho dos catadores – que passa-

ram por atividades de formação e 

capacitação.

Com mais equipamentos para o 

tratamento dos materiais e cinco ca-

minhões com motoristas para a co-

leta, a Associação também fez um 

contrato com a prefeitura de presta-

ção de serviços de coleta, transporte, 

transbordo, triagem, beneficiamento 

e destinação de resíduos sólidos re-

cicláveis e reutilizáveis. Com isso, o 

volume de material coletado é de 65 

toneladas ao mês em média. 

Assim, os impactos ambientais 

foram reduzidos, houve a dimi-

nuição na quantidade de materiais 

descartados em áreas inadequadas 

e ainda o aumento da vida útil do 

aterro sanitário. 
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O Desenvolvimento Artístico e 

a Promoção Cultural (cidadania) foi 

um dos projetos premiados com 

um troféu Prêmio Gestor Público 

na segunda edição do PGP-PR por 

fomentar a formação artística dos 

cidadãos do município de Marialva.

Com a iniciativa, desde 2008 

os palcos da Casa da Cultura Hélio 

Depiere e do Cine Teatro Sônia 

Maria Silvestre Lopes passaram a 

ser ocupados por crianças, jovens e 

adultos que participam de atividades 

artísticas e culturais, oferecendo à 

população mais acesso à cultura.

Por meio das oficinas culturais 

ofertadas pela Secretaria de Cultu-

ra do município ao longo do ano, 

o projeto contribui no incentivo à 

criação, pesquisa e produção artís-

tica, desenvolvendo conhecimentos 

artístico-culturais mediante apresen-

tações.

Com o projeto, não apenas os 

participantes das oficinas passam a 

ter mais conhecimento cultural mas 

também toda a população, que co-

meça a ter acesso a espetáculos e 

atividades artísticas, e isso gera o 

desenvolvimento cultural do muni-

cípio.

Arte e cultura são incentivadas 
no município de Marialva

Novos hábitos
Em vista da preocupação e do 

comprometimento com as políticas 

culturais e do desenvolvimento de 

programas e ações governamentais 

para a área, a prefeitura de Ma-

rialva possui em sua estrutura ad-

ministrativa a Secretaria de Cultura 

OFICINAS
de música, 

teatro e 
dança
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e Turismo, desmembrada em 2011 

da Secretaria da Educação.

Desde então, a vida cultural de 

Marialva ganhou novos contornos 

com a inauguração do Cine Teatro 

Municipal Sônia Maria Silvestre 

Lopes, com capacidade para 684 

pessoas. 

A inauguração do espaço pos-

sibilitou ao município sediar even-

tos, receber atrações culturais de 

todo território nacional e produzir 

grandes espetáculos. 

A Secretaria de Cultura oferece 

gratuitamente oficinas permanentes 

de formação aos moradores, tra-

zendo para inserção cultural alunos 

de diversas idades, muitos que, in-

clusive, já se encontram em uni-

versidades. 

O projeto insere crianças e jo-

vens, que passam a ter um con-

traturno de qualidade e com res-

ponsabilidade. Entre as atividades 

oferecidas estão grupos de música, 

teatro e dança, que elaboram shows 

e espetáculos artísticos para a po-

pulação e participam de competi-

ções pelo país.

Festival de cultura
Anualmente a Secretaria de 

Cultura promove o Festival de Cul-

tura, no qual são apresentados os 

resultados das oficinas. O projeto 

vai ao encontro das metas do Plano 

Nacional de Cultura, que divulga e 

valoriza os grupos e a formação ar-

tística buscando o desenvolvimento 

cultural.

O Festival de Cultura, reali-

zado tradicionalmente no mês de 

novembro, tem como objetivo mos-

trar os frutos dos cursos de teatro, 

street dance, dança contemporânea, 

teclado, violão e a Orquestra Raiz 

Sertaneja, ministradas durante o 

ano todo na Casa da Cultura Hélio 

Depieri, atraindo pessoas de toda 

a região. 

Diversos espetáculos já foram 

criados e apresentados por meio 

do projeto, como os musicais Ale-

gria, A Bela e a Fera, História da 

Música: No Mundo da Fantasia, Luz-

-Câmera-Ação, Mamma Mia, Famí-

lia Addams, Grease – Nos Tempos da 

Brilhantina, Wonderland – No País 

das Maravilhas e os espetáculos de 

dança A História da Música II, Tons 

de Branco e Astros. 

Bons exemplos
Com a realização das oficinas, 

grupos teatrais e de dança passaram 

a ser criados na cidade, o que refle-

te o interesse da população em dis-

seminar a cultura por toda a região.

A Companhia Elenco de Dança 

Júnior se classificou para o Mun-

dial de Hip Hop em Las Vegas e 

é um dos três grupos selecionados 

para representar o Brasil no cenário 

internacional. 

A Orquestra Raiz Sertaneja 

existe há cinco anos, é formada 

por mais de 40 músicos – de di-

versas idades e classes sociais da 

comunidade – e coordenada por 

um maestro. Seu diferencial é a 

formação distinta daquela verifica-

da nas orquestras tradicionais, com 

instrumentos como viola caipira, 

acordeão, cavaquinho, pandeiro e 

outros usados na música sertaneja, 

e é uma referência para músicos de 

outras regiões. 

Diante dos bons exemplos, cons-

tata-se que o projeto e o festival de 

cultura têm sido um bom estímu-

lo para a comunidade, contribuindo 

para a formação de plateia e para a 

democratização do acesso à cultura. 
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Desde 2013, a cidade de Ponta 

Grossa tem realizado ações para a 

proteção, prevenção e preservação 

da vida dos alunos e servidores. 

O projeto Segurança e Prevenção 

Nas Unidades Escolares Municipais 

de Ponta Grossa – Brigadas de In-

cêndio foi premiado com um dos 

troféus Prêmio Gestor Público.

A iniciativa prevê a implanta-

ção de brigadas de incêndio visan-

do proteger a vida da população 

em casos de fogo, principalmente 

das pessoas que ocupam prédios e 

edificações.

Para isso, os colaboradores 

designados para compor a briga-

da de incêndio passam por um 

intenso treinamento, que os capa-

cita como profissionais habilitados 

para atuar em situação de emer-

gência. São treinados para reti-

rar as crianças e funcionários do 

edifício com segurança no menor 

tempo possível, para dar condi-

ções de acesso às operações do 

Corpo de Bombeiros, à utilização 

de equipamentos de combate a in-

cêndio e de primeiros socorros, e 

uso correto dos Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI).

Prevenção contra incêndios 
nas escolas de Ponta Grossa 

Com o projeto, os gestores de 

Ponta Grossa pretendiam, inicial-

mente, capacitar 50% dos funcio-

nários da rede municipal de en-

sino como brigadistas, recarregar 

todos os extintores de incêndio, 

readequar 50% dos Planos Pré-

vios de Intervenção (PPI) confor-

dos funcionários capacitados 
como brigadistas

63% 

Sinalização de 
emergência em 

todas as unidades 
escolares 

50
projetos de prevenção 

de incêndio readequados
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me as normas do Corpo de Bom-

beiros, equipar todas as unidades 

escolares com a sinalização de 

emergência, instruir os serventes, 

zeladores e merendeiras quanto 

ao uso correto do EPI e formar 

brigadistas mirins em cada unida-

de escolar.

Preocupação
No início de 2013, a adminis-

tração municipal decidiu estabele-

cer medidas de prevenção e com-

bate a incêndios, preocupada com 

os riscos e as consequências que 

um possível incêndio pode trazer 

à população – sem o devido pre-

paro e conscientização.

Diante da preocupação, os 

gestores fizeram um estudo para 

identificar o que fazer em caso de 

incêndio em uma unidade escolar, 

quais as medidas de segurança a 

serem tomadas, quais as condições 

físicas dos edifícios e como é fei-

ta a manutenção dos equipamentos 

de segurança, como extintores e 

sinalização.

Com a pesquisa, foi realizado 

um levantamento das condições de 

segurança nas 127 unidades escola-

res e demais dependências adminis-

trativas da Secretaria Municipal de 

Educação (SME) de Ponta Grossa.

Normatização
A segurança e os meios de 

prevenção contra sinistros es-

tão regulamentados no estado do 

Paraná no Código de Segurança 

Contra Incêndio e Pânico (CSCIP) 

e na Norma de Procedimento Téc-

nico (NPT) 17/2012.

A NPT estabelece condições 

mínimas para a composição, for-

mação, implantação, treinamento e 

reciclagem da brigada de incêndio 

para atuação em edificações e áre-

as de risco no Paraná. 

Segundo a norma, na preven-

ção e no combate ao princípio de 

incêndio, é preciso o abandono de 

área e primeiros socorros, com o 

objetivo de proteger a vida e o 

patrimônio e reduzir os danos ao 

meio ambiente, até a chegada do 

socorro especializado.

Ciente das determinações le-

gais, a Secretaria Municipal de 

Educação de Ponta Grossa norma-

tizou a implantação das brigadas 

de incêndio nas instituições muni-

cipais de ensino para atender ao 

previsto no CSCIP e na NPT 17.

Prevenção efetiva
Para desenvolver as ações es-

senciais à adequação da situação, 

a SME criou a Divisão de Segu-

rança do Trabalho para atender 

às necessidades das unidades es-

colares.

A equipe planejou a adequação 

dos planos prévios de prevenção  

de 77 unidades de acordo com as 

exigências do Corpo de Bombei-

ros e a formação da brigada de 

incêndio – que é obrigatória pelo 

Código de Prevenção de Incêndio 

do Corpo de Bombeiros do Para-

ná. A implantação das brigadas de 

incêndio foi dividida em forma-

ção teórica e prática. Cada com-

ponente foi treinado em noções 

de combate a incêndio, primeiros 

socorros, salvamento e abandono 

de área.

Dentre as principais atividades 

desenvolvidas estão a elaboração 

dos projetos de prevenção de in-

cêndio das unidades escolares no 

Instituto de Planejamento e Urba-

nismo (INPLAN), o treinamento 

teórico da brigada de técnicos de 

segurança do trabalho e enfermei-

ros, simulações mensais de evacu-

ação do edifício pela brigada de 

incêndio da unidade escolar.

Desde o início do projeto, fo-

ram capacitados 63% dos funcio-

nários da rede municipal de ensino 

como brigadistas, e todas as unida-

des escolares foram 100% equipa-

das com sinalização de emergência 

e tiveram instrução de seus serven-

tes, zeladores e merendeiras quanto 

ao uso correto de EPIs.

Já foram readequados 50 pro-

jetos de prevenção de incêndio e 

todos os extintores foram recarre-

gados. A sinalização de emergên-

cia para todas as unidades escola-

res também já foi adquirida.
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O Projeto de Reestruturação do 

Sistema Municipal de Saúde: Atendi-

mento Médico Hospital e Atenção Bá-

sica recebeu um dos troféus Prêmio 

Gestor Público, na segunda edição 

do PGP-PR, por proporcionar me-

lhorias à saúde da população.

Iniciado em 2013, o projeto 

visa promover atendimento médico 

rápido, digno e com qualidade aos 

moradores do município de Santa 

Mariana.

Para melhorar o sistema de saú-

de, os gestores da cidade realizaram 

um processo de reestruturação da 

atenção básica, com a criação de 

novas Unidades Básicas de Saúde 

(UBS) a fim de acelerar os aten-

dimentos nos bairros do município.

No Hospital Municipal Santa 

Alice também foram feitas mudan-

ças, com a implantação de aten-

dimentos médicos e ambulatoriais 

e a realização de pro-

cedimentos cirúrgicos de 

pequena e média comple-

xidade, que resultaram na 

diminuição dos encami-

nhamentos aos hospitais 

regionais.

Crise
Segundo os gestores 

do município, a crise nos 

hospitais do Paraná atin-

giu Santa Mariana. 

Em 2009, o Hospital 

Municipal Santa Alice, 

inaugurado na década de 

sessenta, deixou de fun-

cionar para ser utilizado 

como Departamento Mu-

nicipal de Saúde. A falta 

de estrutura do Hospital 

prejudicou o atendimento 

à população.

Projeto de assistência hospitalar e ambulatorial 
melhora o sistema de saúde de Santa Mariana

40 mil 
atendimentos

222
procedimentos 

cirúrgicos 

96 partos 
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Para conseguir atendimento, 

os moradores precisavam se des-

locar 18 quilômetros até o muni-

cípio vizinho, Cornélio Procópio, 

para fazer procedimentos médicos 

e exames de diagnósticos simples 

ou complexos. 

Além da deficiência no atendi-

mento hospitalar, a rede de aten-

ção básica também era carente de 

infraestrutura e recursos humanos 

para atender às demandas de todo 

o município. 

A situação era tão alarmante 

que a cidade tinha uma Unidade 

Básica de Saúde construída há dois 

anos, mas que ainda estava fechada 

por falta de equipamentos e pessoal 

para funcionar.

A frota de veículos era a única 

forma de transporte da população 

em busca de atendimento médico 

fora do município, apesar de muito 

pequena para a demanda local e em 

estado de conservação precário. 

 Mesmo com esse apoio, os 

pacientes muitas vezes eram subme-

tidos a longas esperas, culminando 

algumas vezes no retorno sem o 

devido atendimento.

Solução 
A partir da visão da saúde pú-

blica como o foco principal da ad-

ministração municipal, o Projeto de 

Reestruturação do Sistema Municipal 

de Saúde foi criado com base no 

respeito e na valorização do ser 

humano.

Para sua implementação, o mu-

nicípio emitiu um decreto de situ-

ação de emergência e calamidade 

pública na rede de saúde de Santa 

Mariana. Isso permitiu a contrata-

ção emergencial de pessoa jurídica 

habilitada no ramo da saúde, ser-

viços e obras necessários à conti-

nuidade dos serviços públicos de 

saúde, visto que a cidade não dis-

punha de recursos próprios de in-

fraestrutura, pessoal, material, equi-

pamentos, medicamentos e demais 

meios necessários para diagnósticos, 

prevenções e tratamentos.

O decreto também autorizou a 

contratação da empresa prestadora 

de serviços na área de saúde pelo 

período de noventa dias, para o 

desenvolvimento de medidas de re-

estruturação de atenção básica de 

saúde.

Progresso
De acordo com a prefeitura de 

Santa Mariana, estão sendo rea-

lizados 100% das solicitações de 

atendimento médico dos cerca de 

12.500 habitantes do município, 

seja para consulta, retorno, cirur-

gia, partos, entre outros procedi-

mentos.

Cerca de 20 meses após sua 

reabertura, o Hospital Municipal 

Santa Alice já realizou mais de 40 

mil atendimentos, 200 procedimen-

tos cirúrgicos de pequena e média 

complexidade, 13 partos normais e 

83 cesarianas.

Com a reabertura do Hospital, 

não há mais fila de espera para ci-

rurgias eletivas, o que resultou ain-

da na redução do tempo de espera 

para a realização de procedimentos 

cirúrgicos de pequena e média com-

plexidade.

A Unidade Básica de Saúde do 

Conjunto Laranjinha já foi inaugu-

rada e atualmente faz atendimentos 

de atenção básica e também de es-

pecialidades.

A construção da Unidade Bási-

ca de Saúde no bairro Vila Santa 

Rita já foi iniciada, e as obras das 

UBS do bairro Vila Trevo, do dis-

trito Panema e do distrito Quinzó-

polis ainda estão em andamento. O 

processo licitatório para a reforma 

da Unidade Básica de Saúde Cen-

tral também já foi solicitado.

Para aprimorar os atendimen-

tos, os gestores de Santa Mariana 

melhoraram a frota existente, com 

a reforma de veículos e aquisi-

ção de novos para o transporte de 

pacientes que necessitam de trata-

mentos específicos em cidades da 

região.

A Secretaria de Saúde do muni-

cípio agora possui sistema unificado 

de informações, o que facilita o 

controle de atendimentos e proce-

dimentos realizados nas UBS e no 

Hospital Municipal Santa Alice.
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O Projeto Formando Agentes 

Mirins de Saúde é uma ação de 

educação em saúde desenvolvi-

da no município de Assaí desde 

2009.

A iniciativa, que recebeu um 

Certificado de Reconhecimento 

durante o 2º Prêmio Gestor Pú-

blico Paraná (PGP-PR), atende a 

246 alunos do 5o ano da rede 

municipal de ensino, beneficiando 

as famílias de todos esses estu-

dantes. 

Multiplicadores
As Unidades de Saúde de 

Assaí estavam sobrecarregadas 

pela demanda crescente de ser-

viços, porém observou-se que 

grande contingente da procura 

era de patologias facilmente pre-

veníveis com a adesão a bons 

hábitos de saúde, como a higie-

ne de alimentos e das mãos. 

Muitas vezes, esses cuida-

dos não são tomados por falta 

de informação. É neste sentido 

que o projeto atua, promovendo 

educação em saúde no ambiente 

escolar e, por meio das crianças, 

atingindo suas famílias e comu-

nidades.

Os estudantes do 5o ano estão 

em uma faixa etária na qual assi-

milam facilmente as informações 

e são participativos, colaborando 

com a disseminação das infor-

mações aprendidas, promovendo 

a mudança de hábitos de pessoas 

próximas. 

A iniciativa integra os órgãos 

municipais de saúde e educação, 

de forma que as atividades são 

desenvolvidas por agentes comu-

nitários de saúde sob supervisão 

de enfermeiros e pedagogos. 

Entre os temas abordados es-

tão o combate a vetores transmis-

sores de doenças, como o mos-

quito Aedes aegypti, transmissor 

Educação em saúde transforma hábitos e 
previne doenças

da dengue, e a correta lavagem 

das mãos e sua importância no 

controle de infecções.

Comunidade 
orientada

Com uma comunidade orien-

tada e trabalhando coletivamente, 

houve desenvolvimento nos pa-

drões de qualidade de vida da 

população. 

Também houve melhora nos 

quadros de doenças infectocon-

tagiosas em virtude do estímulo 

ao hábito de lavar as mãos, di-

minuindo os casos de parasitoses.

Segundo dados do Sistema 

de Informação do Plano Na-

cional de Combate à Dengue 

(PNCD), não houve índice de 

infestação do mosquito Aedes 

aegypt após a formação dos 

Agentes Mirins de Saúde – re-

dução significativa diante dos 

2,48% de 2008.



37

O Projeto PESCÔ (Prevenção em 

Escolas e Comunidades) – Fase II – 

(Construção de Políticas Públicas So-

bre Substâncias Psicoativas (Drogas) 

com Foco na Prevenção) surgiu em 

2013 por intermédio da Secretaria 

Municipal de Políticas sobre Drogas 

do município de Campo Largo.

A iniciativa, que utiliza ferramen-

tas educativas, sociais, artísticas e cul-

turais no combate às drogas, recebeu 

um Certificado de Reconhecimento na 

segunda edição do PGP-PR.

Diálogo
O diálogo é a base do pro-

jeto, que busca a conscientização 

sobre os riscos do uso de drogas, 

por meio de vídeos e conversas 

com estudantes, equipe pedagógica 

e pais de alunos.

Além das conversas, o PESCÔ 

leva às comunidades atividades 

como arte, skate, teatro, música, 

grafite e artes marciais.

A iniciativa também identifica 

usuários de drogas dessas comu-

nidades e os encaminha para tra-

tamento e formação profissional, 

buscando sua ressocialização.

Em 2013, o PESCÔ atuou em 

95% da comunidade escolar. A 

grande aceitação do projeto fez com 

que as intervenções também se es-

tendessem para as escolas estaduais 

de Balsa Nova.

Crianças
Em 2014, novos diagnósticos e 

desafios fizeram com que o pro-

grama passasse a dar um enfoque 

especial às atividades preventivas 

voltadas às crianças, visto que elas 

estão cada vez mais vulneráveis aos 

perigos das ruas. 

Desta forma, o projeto foi im-

plementado no campo da educação 

fundamental com a proposta de in-

cluir o tema na execução dos pla-

nos de aulas cotidianos, adaptados 

Escolas e comunidade campolarguenses 
prevenidas do uso de drogas 

à matriz curricular educacional do 

município.

Para isso, foram ampliadas as 

ações executadas desde 2013 e pro-

movida capacitação específica para 

1.200 professores municipais do en-

sino fundamental. 

O PESCÔ também atraiu as cida-

des vizinhas, oferecendo a capacitação 

também a 300 visitantes de Araucária, 

Palmeira, São João do Triunfo, Porto 

Amazonas e Antônio Olinto.

Aprovação
O projeto beneficia toda a po-

pulação, que tem se mostrado favo-

rável à iniciativa, como demonstra a 

sua replicação em outros municípios. 

A receptividade das crianças 

surpreendeu a equipe do PESCÔ, 

demonstrando que, apesar da pouca 

idade, a maioria delas conta suas 

vivências e experiências relativas à 

droga em ambiente familiar, reafir-

mando a importância do programa.
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Um trabalho que une sustenta-

bilidade e inclusão social, desen-

volvido pelo município de Campo 

Largo, foi um dos ganhadores de 

Certificado de Reconhecimento do 

2º PGP-PR.

O projeto Inclusão Social de 

Catadores de Materiais Recicláveis 

otimizou o Programa de Geren-

ciamento de Resíduos Sólidos de 

Campo Largo, com ênfase nos re-

cicláveis, a fim de possibilitar a 

diminuição de resíduos no aterro 

e promover a emancipação social 

e econômica dos catadores.

PTTS
O programa coloca o catador 

como protagonista na promoção 

da sustentabilidade por meio de 

ações previstas pelo Projeto de 

Trabalho Técnico Social (PTTS).

A iniciativa ampliou o rotei-

ro da coleta seletiva. Também foi 

desenvolvido um programa que re-

colhe o óleo usado e vende-o para 

a indústria, o que gera renda aos 

trabalhadores.

Incentivando a inserção em 

organizações coletivas, foram ca-

dastrados os catadores que traba-

lhavam individualmente.

O projeto busca viabilizar a 

presença dos catadores em pales-

tras sobre reciclagem e fornece 

apoio técnico sobre formas de oti-

mizar a separação e armazenamen-

to dos materiais coletados.

Os catadores recebem acompa-

nhamento de demandas individuais 

e familiares com inserção nos ser-

viços de políticas públicas como 

assistência social, saúde, educação 

e previdência social.

Para ampliar o alcance do 

projeto, são realizadas ações edu-

cativas voltadas à população. Em 

28 meses de projeto, 19.965 pes-

soas receberam panfletos sobre a 

temática de reciclagem.

Projeto desenvolve a sustentabilidade na 
emancipação social e econômica dos catadores

Resultados
Hoje a área urbana de Campo 

Largo é totalmente atendida pela 

coleta seletiva e a população está 

mais consciente quanto à impor-

tância da separação dos resíduos. 

Os catadores receberam capa-

citação sobre segurança e saúde 

no trabalho.

A melhoria das condições de 

trabalho vieram com o uso de 

Equipamentos de Proteção Indivi-

dual (EPI) e com o projeto de 

prevenção de incêndio aplicado na 

Central de Triagem. 

O projeto Inclusão Social de 

Catadores de Materiais Recicláveis 

otimizou o Programa de Geren-

ciamento de Resíduos Sólidos de 

Campo Largo e também ampliou 

a quantidade de resíduos proces-

sados, o número de fardos comer-

cializados e, consequentemente, a 

renda mensal dos catadores, que 

teve aumento de 275%.
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O projeto Equoterapia como Pres-

tação de Serviço à Comunidade, do 

município de Castro, oferece equote-

rapia à sociedade, ao mesmo tempo 

em que proporciona aos adolescentes 

em cumprimento de medida socioe-

ducativa (MSE) uma oportunidade de 

ressocialização, transformação de seu 

papel social e humanização.

Participante da segunda edição 

do PGP-PR, a proposta de utilizar 

um método terapêutico que faz uso 

do cavalo dentro de uma abordagem 

interdisciplinar recebeu um Certifica-

do de Reconhecimento.

Equoterapia
O tratamento com equoterapia é 

oferecido a crianças e adolescentes 

abrigados no Serviço de Acolhimen-

to Institucional (Casalar), crianças da 

rede municipal de ensino com proble-

mas de aprendizado, comportamento 

ou emocional, e crianças e adoles-

centes que foram vítimas de algum 

tipo de violência e são atendidos pelo 

Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social (Creas). 

A terapia contribui para o trata-

mento emocional e psicológico dos 

usuários, resgatando sua autoestima 

e autoconfiança.

MSE
O objetivo é promover, com os 

adolescentes que cumprem a MSE, 

reflexões sobre qualidade de vida e 

seu papel na sociedade, afastando-os 

das ruas e de novos atos infracionais.

Atualmente, 23 adolescentes em 

cumprimento de MSE fazem parte 

do projeto. Eles contribuem com a 

limpeza das baias e cuidados com 

os animais, andam com os cava-

los para acostumá-los ao ambiente 

do treinamento e, na sequência, au-

xiliam e participam da terapia das 

crianças, colaborando na condução 

do animal e no desenvolvimento das 

atividades pedagógicas e sensoriais.

Crianças e adolescentes são beneficiados 
pela equoterapia

Antes de o projeto existir, a 

MSE era cumprida com serviços 

simples e braçais, que não traziam 

grandes resultados na ressocializa-

ção. 

Benefícios
A oportunidade que adolescen-

tes infratores têm de retornar de 

forma benéfica ao convívio comuni-

tário tem favorecido toda a socieda-

de castrense. 

A iniciativa também está me-

lhorando o desenvolvimento emocio-

nal e de aprendizagem escolar das 

crianças em tratamento. 

O projeto é um avanço na res-

socialização dos menores infratores, 

que aprendem noções de responsa-

bilidade, compromisso, autocontrole, 

autoestima, espírito de colaboração e 

respeito. 

Segundo a equipe gerencial do 

projeto, até o momento nenhum me-

nor foi reincidente. 
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O projeto Teto Solidário, do 

município de Cianorte, auxilia na 

construção de residências para as 

famílias de baixa renda, assegu-

rando o cumprimento do direito 

dos cianortenses à moradia dig-

na. Por isso, recebeu um Cer-

tificado de Reconhecimento no 

2º Prêmio Gestor Público Paraná 

(PGP-PR), 

Sonho 

Habitação de qualidade é ne-

cessidade primordial para qualquer 

família. 

O alto custo de uma moradia 

digna e as dificuldades enfrenta-

das por famílias de baixa renda 

na contratação de financiamentos 

e empréstimos habitacionais são 

formas de exclusão social.

Estudos realizados pelo Setor 

de Desenvolvimento do município 

identificaram que existe um gran-

de número de famílias que não 

consegue efetivar o sonho da casa 

própria e, desta forma, é obrigada 

a pagar aluguel, comprometendo 

grande parte de sua renda.

Concretização
Implantado em julho de 2013, 

o Teto Solidário é destinado às 

famílias com renda mensal de até 

três salários mínimos, proprietárias 

de apenas um imóvel e que com-

provem residir em Cianorte há, 

pelo menos, cinco anos. 

O principal objetivo é forne-

cer materiais de construção que 

irão ajudar na edificação das resi-

dências de até 70m2, contribuindo 

para que as pessoas menos fa-

vorecidas financeiramente possam 

morar com dignidade.

O projeto de engenharia da 

edificação também poderá ser doa-

do pelo município através do Pro-

jeto Casa Padrão ou Projeto Casa 

Fácil.

Município de Cianorte assegura direito à 
moradia digna 

Após pedido das famílias, é 

realizada uma análise e seleção 

dos beneficiários e a prioridade 

no recebimento das doações é das 

famílias que possuam pessoas com 

necessidades especiais, filhos me-

nores ou idosos.

Benefícios
Em 2013 foram beneficiadas 

cerca de 50 famílias, que tiveram 

melhoria na qualidade de vida e 

acesso ao bem essencial que é a 

moradia.

Os setores de mão de obra e 

comércio de materiais de constru-

ção locais ganharam movimento e, 

com isso, também foram alcança-

dos positivamente.

De forma geral, todo o mu-

nicípio ganha com os resultados 

obtidos, já que poderá contar com 

melhor qualidade de habitação, 

desenvolvimento social e menor 

desigualdade social e econômica. 
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As feridas crônicas surgem as-

sociadas a diversas doenças como 

diabetes mellitus, hanseníase e ne-

oplasias e necessitam de atenção 

especial por serem consideradas 

complexas quanto à cicatrização e 

por haver risco de processos infec-

ciosos.

Para dar o tratamento adequa-

do, a Secretaria Municipal de Saú-

de de Cianorte criou o Protocolo 

de Assistência aos Portadores de 

Feridas Crônicas – Curativos Espe-

ciais, agraciado com um Certifica-

do de Reconhecimento durante o 

2º Prêmio Gestor Público Paraná 

(PGP-PR).

Sistematização
Conviver com uma ferida crô-

nica traz muitos problemas ao por-

tador, que sofre com dores cons-

tantes, afastamento do trabalho, 

sentimento de incapacidade, baixa 

autoestima, alterações nas relações 

com a família e gastos financeiros 

com curativos. 

Neste sentido, é necessária a 

existência de um suporte adequa-

do para atender a esses indivíduos, 

que os ampare oferecendo todos os 

cuidados de saúde necessários para 

tornar o processo mais ágil e me-

nos doloroso.

O projeto procura dar atenção 

especial às pessoas que possuem 

esse tipo de ferida com a sistema-

tização da assistência prestada por 

meio de um protocolo criado para 

esse fim. 

Os pacientes são acompanhados 

por um ambulatório específico e re-

cebem atendimento multidisciplinar. 

Os enfermos são avaliados por 

um médico vascular e por profis-

sionais de enfermagem, com possi-

bilidade de haver encaminhamento 

para profissionais de outras especia-

lidades, como nutricionista, fisiote-

rapeuta e dermatologista.

Portadores de feridas crônicas recebem 
atenção especializada 

Atualmente, 34 pacientes usu-

fruem do tratamento em que se 

utilizam curativos com alto grau 

de cicatrização, os quais propor-

cionam a diminuição do tempo de 

resolução do quadro. 

Resultados
O tratamento de ferida crônica é 

sempre importante por interferir di-

retamente na qualidade de vida dos 

pacientes, tanto na questão da auto-

estima e do convívio social quanto 

no comprometimento de renda.

Os pacientes submetidos ao 

Protocolo de Assistência aos Porta-

dores de Feridas Crônicas – Cura-

tivos Especiais tiveram excelentes 

resultados na cicatrização das feri-

das, com a diminuição do tempo 

de tratamento.

Consequentemente, houve di-

minuição de gastos financeiros do 

município, com economia de cerca 

de 50%.
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O projeto Caminhar Juntos, do 

município de Colombo, recebeu 

um Certificado de Reconhecimen-

to no 2º PGP-PR.

A iniciativa proporciona o ime-

diato atendimento socioeducativo 

em meio aberto aos adolescentes 

egressos de medidas de internação. 

Desinternação
O adolescente que esteve em 

privação de liberdade sofre com 

a burocracia e falta de orientação 

no momento da sua desinternação. 

A morosidade na tramitação 

do processo é de no mínimo seis 

meses. Essa lacuna de tempo, 

entre a desinternação e o início 

de medidas em meio aberto, gera 

resistência do adolescente, bem 

como dificuldades para a equipe 

técnica em retomar com o jovem 

e sua família os encaminhamentos 

dados nos Centro de Socioeduca-

ção (CENSE).

Orientação
 O Caminhar Juntos visa 

orientar o jovem para um novo 

projeto de vida já antes de sua 

desinternação, acompanhando o 

adolescente na sua reinserção na 

sociedade.

Quando as unidades de inter-

nação e semiliberdade identificam 

a possibilidade de uma desinter-

nação, comunicam ao Programa 

Especializado em Medidas Socio-

educativas (PEMSE), iniciando o 

diálogo sobre encaminhamentos 

possíveis.

O PEMSE realiza reuniões 

com os adolescentes e seus fami-

liares, conduz o jovem a cursos 

profissionalizantes, unidades de 

ensino ou ao mercado de trabalho 

e analisa também a necessidade da 

inserção da família em programas 

de auxílio.

Quando acontece a desinterna-

ção, é formalizado um Plano Indi-

Projeto ajuda menores infratores na construção 
de novos projetos de vida

vidual de Atendimento (PIA), e o 

adolescente é atendido pelo pro-

grama Caminhar Juntos até que 

corram todos os trâmites legais, 

garantindo o cumprimento dos di-

reitos e deveres do adolescente e 

sua família.

O objetivo da iniciativa é 

acompanhar o jovem em um pro-

cesso de reflexão sobre sua vida, 

vislumbrando possibilidades para 

o futuro ao mesmo tempo em que 

incentiva o desejo pela mudança 

e exercício da cidadania.

Reinserções 
Até o momento, 12 adolescen-

tes já foram atendidos e não foi 

registrada nenhuma reincidência 

entre os participantes. 

O bom exemplo do Caminhar 

Juntos já foi estendido à semili-

berdade feminina em Curitiba e 

ao CENSE de Fazenda Rio Gran-

de.
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Segundo os dados do Insti-

tuto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE),  o Brasil tem 

20,6 milhões de idosos. A ex-

pectativa é que em 2060 o país 

tenha 58,4 milhões de pessoas 

idosas, demonstrando que está 

ocorrendo um envelhecimento 

populacional.

Atento a essa realidade, o 

município de Colombo criou o 

projeto Nosso Idoso, que rece-

beu um Certificado de Reconhe-

cimento na segunda edição do 

PGP-PR.

Convivência 
A proposta do Nosso Idoso é 

oferecer um ambiente de lazer, 

cidadania e atenção à saúde dos 

idosos colombenses. 

Ao todo, são 18 centros de 

convivência, localizados próxi-

mos aos Centros de Assistência 

Social (CRAS), onde os idosos 

podem frequentar livremente, 

evitando o abandono muitas ve-

zes vivido em um internamento 

asilar.

Os idosos contam com o 

apoio de uma equipe multidis-

ciplinar composta por assistentes 

sociais, psicólogos, geriatras, au-

xiliares de enfermagem, profes-

sores de educação física e vo-

luntários.

Dentre as atividades desen-

volvidas estão dança, alonga-

mento, caminhadas, jogos, mas-

sagens, bailes, gincanas, hora do 

conto, folclore, coral, teatro, al-

fabetização, cursos livres, artesa-

nato e horta comunitária.

Quanto à atenção à saúde, 

são oferecidas campanhas de 

prevenção, atendimento médico, 

vacinação e palestras sobre saú-

de bucal, higiene pessoal e am-

biental, orientação sexual e ali-

mentação saudável.

Idosos de Colombo recebem atenção para 
envelhecimento saudável 

Com o programa, o municí-

pio trabalha a cidadania dos ido-

sos através do fórum permanente 

sobre segurança, acessibilidade, 

aposentadoria e família, além da 

realização de conferências sobre 

combate à violência, dinâmicas 

de grupo e troca de experiên-

cias.

Participatividade
O programa já cadastrou 

1.200 idosos com mais de 60 

anos participando das atividades 

que contribuem para o processo 

de envelhecimento saudável, o 

desenvolvimento da autonomia, 

do convívio comunitário e a 

prevenção de situações de risco 

social. 

Os familiares também são 

beneficiados pela iniciativa, pois 

os vínculos com os idosos são 

fortalecidos e a convivência tor-

na-se mais harmoniosa.
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O Consultório na Rua: Devol-

vendo Sorrisos, Promovendo Equi-

dade, Semeando Possibilidades 

teve seu início em 2009, quando 

atendia apenas a usuários de dro-

gas em condições de vulnerabili-

dade social em Curitiba. 

Hoje, é uma política pública 

que oferece atenção integral de 

saúde à pessoa em situação de rua, 

de segunda a sexta-feira. 

Por ser um exemplo positivo 

de boa prática na gestão pública, o 

projeto recebeu um dos Certifica-

dos de Reconhecimento da segunda 

edição do PGP-PR.

Atendimento
O projeto atua com quatro 

equipes multidisciplinares forma-

das por médico, psicólogos, en-

fermeiros, auxiliares de enferma-

gem, assistentes sociais, dentistas 

e auxiliares de saúde bucal, que 

percorrem pontos estratégicos ofe-

recendo atendimento e orientação 

aos moradores de rua. 

Os profissionais acolhem o indi-

víduo e lhe devolvem a possibilida-

de de estabelecer novas perspectivas 

de vida, apontam caminhos possí-

veis para as populações vulneráveis, 

em busca de sua viabilização.

Sorrisos
Dentre todas as cidades que 

oferecem um trabalho nesses mol-

des, Curitiba é a única que oferta 

serviços odontológicos, embora a 

presença do profissional dessa área 

não esteja prevista na portaria do 

governo federal que estabelece o 

programa. 

Os cirurgiões-dentistas foram 

inseridos nas equipes após o levan-

tamento da demanda dos moradores 

de rua em relação à saúde bucal. 

Nos Consultórios na Rua, é 

feito um trabalho de conscientiza-

ção da população sobre cuidados 

Consultório na rua promove saúde e 
dignidade em Curitiba

bucais, distribuindo escovas e pas-

tas de dente e mostrando a manei-

ra correta de utilização. 

Resultados
Em um ano de funcionamento, 

já foram atendidos dois mil mora-

dores de rua, de um estimado de 

quatro mil no município. Ao todo 

foram onze mil atendimentos.

O projeto Consultório na Rua: 

Devolvendo Sorrisos, Promovendo 

Equidade, Semeando Possibilidades 

estabeleceu-se como porta de en-

trada para as demais políticas pú-

blicas do município, como educa-

ção, assistência social e habitação. 

Mais do que proporcionar 

acesso à saúde, as equipes já con-

quistaram o retorno familiar de 

doze moradores de rua, a realo-

cação de pessoas em abrigos da 

prefeitura, a vinculação das grávi-

das ao Programa Mãe Curitibana, 

dentre outros encaminhamentos.
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O Instituto de Ensino e Pes-

quisa da Fundação Estatal de 

Atenção Especializada em Saúde 

de Curitiba (Feaes) desenvolve 

um projeto para acolher os novos 

funcionários do Hospital do Idoso 

Zilda Arns (HIZA), com apoio na 

adaptação às tarefas e relações 

interpessoais.

Intitulado Porto Seguro, o pro-

jeto recebeu um dos Certificados 

de Reconhecimento durante o 2º 

PGP-PR.

Insegurança
Encontrar uma solução para 

frear a grande rotatividade dos téc-

nicos de enfermagem contratados 

no HIZA foi o que inspirou o 

projeto.

Uma sondagem realizada pelo 

projeto Porto Seguro constatou 

que uma das causas de pedido de 

desligamento era o perfil do pa-

ciente idoso ser muito peculiar, o 

que gerava insegurança naqueles 

que não estavam familiarizados.

 Como barcos
Ao disseminar conhecimento, 

o projeto facilita a troca de in-

formações entre os colaboradores 

experientes e os novos.

Nos primeiros 15 dias de tra-

balho, o novato conta com o am-

paro de um âncora, profissional de 

referência que o acompanha e dá 

orientações nas atividades.

No décimo quinto dia, inicia-

-se a fase Vento em Popa, em que 

é realizada uma entrevista com o 

timoneiro – responsável por acom-

panhar o andamento do programa 

– com a finalidade de avaliar o 

acolhimento, e identificar possíveis 

dificuldades. 

Se o funcionário ainda não 

estiver pronto para trabalhar de 

forma independente, permanecerá 

com o âncora por mais cinco dias. 

Apoio traz autoconfiança a novos 
funcionários em Curitiba

Se apresentar as condições ideais, 

irá Içar Âncora, iniciando suas ati-

vidades. 

Após 40 dias de participação 

no projeto, é hora de Levantar Ve-

las, momento no qual o coordena-

dor de área recebe o colaborador 

para entender suas dificuldades 

e promover ajustes necessários, 

como capacitação ou entrosamento 

com a equipe. 

A última fase, Navegar, acon-

tece no sexagésimo dia, quando o 

funcionário participa de uma pa-

lestra motivacional da Feaes.

Acolhimento
Hoje, existem 40 âncoras e 12 

timoneiros atuando no HIZA. O 

projeto está em desenvolvimento, 

mas uma análise qualitativa de-

monstra que os funcionários novos 

se sentem acolhidos e desenvol-

vem autoconfiança para realizar 

suas atividades.
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O Programa de Fortalecimento 

da Economia Local — Produto Local 

abrange quatro municípios que for-

mam o Consórcio Intermunicipal da 

Fronteira (CIF): Barracão e Bom 

Jesus do Sul, no Paraná, Dionísio 

Cerqueira, em Santa Catarina, e Ber-

nardo de Irigoyen, em Missiones, na 

Argentina. Inscrito no 2º PGP-PR, 

o projeto recebeu um dos Certifi-

cados de Reconhecimento.

A iniciativa visa contribuir 

com o desenvolvimento local, com 

a implementação de propostas de 

empreendedorismo.

Diagnóstico
Atentos ao desenvolvimento 

econômico da região, os muni-

cípios do Consórcio fizeram, em 

2009, um levantamento que diag-

nosticou que apenas uma pequena 

parte de produtos da agroindústria 

consumidos nas cidades eram pro-

duzidos localmente. 

Naquele ano, foram consumi-

das 450 toneladas de carne, das 

quais apenas 26% foram produzi-

das regionalmente.

Constatou-se a necessidade de 

viabilizar a economia local por 

meio do fortalecimento do proces-

so produtivo, da geração de renda 

e emprego, da ocupação de mão 

de obra familiar, do apoio às ini-

ciativas locais, da melhoria do pa-

drão de qualidade dos produtos já 

produzidos e do desenvolvimento 

do processo de organização dos 

produtores. 

Ações integradas
Com diversas ações conjuntas, 

o programa valoriza os produtores 

da região, desenvolve o espírito 

empreendedor e oferece a oportu-

nidade de profissionalização.

Voltadas principalmente aos 

produtos de origem animal, foram 

criadas leis municipais de serviço 

Municípios do Brasil e Argentina se unem 
para crescimento conjunto

de inspeção sanitária, implemen-

tadas igualmente nos municípios. 

Isto também ocorreu com a 

capacitação das equipes de tra-

balho, que se uniram para ga-

rantir que a implementação em 

todos os municípios se desse por 

igual.

O programa incrementa a as-

sistência técnica e financeira dos 

agricultores, estimula a busca de 

inovações, além de sensibilizar 

para a melhoria e expansão de 

sua unidade de produção. 

Resultados 
Com o aumento do consu-

mo local, os agroempreendedores 

perceberam a importância de va-

lorizar o que se produz na re-

gião, focando no desenvolvimen-

to desses municípios. 

Com isso, o projeto agregou 

renda e está melhorando a quali-

dade de vida da população.
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Programa Contra as Drogas e 

Violência, o Procondev foi criado 

em 2013 para conscientizar crian-

ças e pré-adolescentes em fase 

escolar sobre perigos do uso de 

drogas, lícitas e ilícitas, e da vio-

lência.

A iniciativa, criada em Fazen-

da Rio Grande, foi compartilhada 

com os municípios paranaenses e 

recebeu um Certificado de Reco-

nhecimento pela boa iniciativa.

Com o envolvimento da Guar-

da Municipal, de escolas e fa-

mílias, o programa é uma ação 

conjunta que ajuda o jovem a re-

conhecer as influências diárias que 

contribuem para o uso de entor-

pecentes e para a prática de vio-

lência, desenvolvendo habilidades 

para resistir a elas.

Prevenção
O Procondev trabalha com es-

tratégias de conscientização e pre-

venção no ambiente escolar para 

o combate ao uso de drogas e 

violência, atuando em instituições 

da rede pública e particular.

As crianças e pré-adolescentes 

recebem três meses de cursos e 

orientações, realizando diversas 

atividades que despertam a cons-

ciência dos malefícios das drogas 

em suas vidas e na de seus fa-

miliares.

Desta forma, os alunos são 

incentivados a tomar decisões res-

ponsáveis e conscientes no que diz 

respeito a sua saúde e segurança, 

além de virarem multiplicadores 

dos conhecimentos adquiridos en-

tre seus amigos e familiares.

O Procondev tem por base 

as diretrizes do Programa Educa-

cional de Resistência às Drogas 

e à Violência (Proerd), que foi 

desenvolvido também em Fazenda 

Rio Grande pela Polícia Militar 

do Paraná.

Crianças e pré-adolescentes conscientes dos 
perigos das drogas e da violência

Guarda Municipal
A Lei 970/2013 prevê profis-

sionais da área de segurança, prin-

cipalmente os guardas municipais, 

como os instrutores do Procondev. 

Para isso, eles receberam cursos de 

capacitação planejados por meio de 

metodologias e orientação técnica. 

O envolvimento da Guarda 

Municipal no projeto fortalece a 

imagem positiva da segurança pú-

blica perante a comunidade.

Nas ruas
O resultado do projeto é per-

ceptível nas ruas, onde houve a 

diminuição do envolvimento de 

crianças e pré-adolescentes nas 

abordagens policiais.

Em 2013, o programa atin-

giu quase mil estudantes, e em 

2014 participaram das atividades 

promovidas pelo Procondev 1.700 

alunos.
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A mortalidade infantil é um 

dos principais indicadores de 

desenvolvimento humano, uma 

vez que envolve diversos fatores 

como qualidade de serviços de 

saúde ofertados, disponibilidade 

de renda e alimentos para as fa-

mílias e questões de saneamento 

básico.

O município de Guarapuava, 

ciente da importância de dimi-

nuir os índices de mortalidade 

infantil, lançou em 2013 o Pro-

grama Materno Infantil — Mamãe 

Guará. 

A iniciativa, que recebeu 

um Certificado de Reconheci-

mento no 2º Prêmio Gestor Pú-

blico Paraná, traz um conjunto 

de ações que garante o aces-

so ao pré-natal e aos cuidados 

pós-parto.

Monitoramento
O programa monitora as mu-

lheres enquanto gestantes e no 

estado puerperal (pós-parto), bem 

como todas as crianças nascidas 

vivas no município.

Para efetuar o monitoramento, 

foi instituído um documento indi-

vidual de registro de controle das 

ações efetuadas. 

Toda gestante recebe uma 

carteirinha e é cadastrada no pro-

grama Sistema de Pré-Natal (SIS-

PRENATAL).

Para o acompanhamento, todo 

bebê também recebe no hospital 

a carteira da criança, já com os 

primeiros registros, orientações 

e avaliação de fatores de risco, 

como desnutrição, nascimento 

prematuro e outras situações di-

ferenciadas.

Quando o bebê nasce, é fei-

to o agendamento do primeiro 

atendimento médico à mãe e ao 

recém-nascido, com a finalidade 

de avaliar as condições de ambos 

Acompanhamento de gestantes 
e bebês para reduzir a mortalidade infantil

após o parto e realizar ações de 

acompanhamento. 

O primeiro atendimento será 

na unidade de saúde mais pró-

xima à residência da mãe, como 

uma estratégia de vinculação e 

de garantia de monitoramento da 

criança.

Em andamento
Apesar de ter sido iniciado a 

pouco tempo, alguns resultados do 

Programa Materno Infantil — Ma-

mãe Guará já são visíveis tanto 

aos gestores municipais quanto à 

população.

A exemplo disso estão o es-

tabelecimento de uma linha de 

cuidado para gestantes e crianças, 

com sistematização da assistência e 

qualificação da equipe de médicos, 

dentistas, fisioterapeutas, enfermei-

ros, técnicos de enfermagem, agen-

tes comunitários de saúde e outros 

profissionais.
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Em 2013, a Secretaria Munici-

pal de Saúde de Pinhais realizou o 

monitoramento das ações desenvol-

vidas voltadas à saúde da popula-

ção masculina adulta.

Os dados demonstraram que 

a procura por atendimento dessa 

população acontecia em maior nú-

mero quando problemas de saúde 

como hipertensão, diabetes e Do-

enças Sexualmente Transmissíveis 

(DSTs) se tornavam mais graves.

Diante dessa realidade, o mu-

nicípio de Pinhais traçou um plano 

para ampliar a assistência à saúde 

desse público, com o projeto Cam-

panhas de Saúde do Homem. Uma 

Experiência de Inclusão Através do 

Estímulo Feminino, premiado com 

um dos Certificados de Reconheci-

mento durante o 2º PGP-PR.

Bom exemplo
A cidade de Pinhais já pro-

movia campanhas noturnas mensais 

voltadas à população feminina para 

realização de exames preventivos. 

Nessas oportunidades, o De-

partamento de Assistência à Saú-

de observou que muitas mulheres 

compareciam às Unidades de Saú-

de acompanhadas por algum fa-

miliar do sexo masculino, identi-

ficando a oportunidade de inserir 

o atendimento a eles nessa rotina. 

Foi quando, em 2013, iniciaram 

os atendimentos mistos nas campa-

nhas noturnas.

Incentivo
Com o início das campanhas 

noturnas mistas, ampliou-se o aten-

dimento em horários alternativos 

em 77,5% à população masculina 

adulta, com idade entre 20 e 59 

anos.

O fato de as consultas, com 

agendamento prévio, serem ofer-

tadas simultaneamente para ambos 

os sexos trouxe a aceitação dos 

Hábitos de saúde das mulheres incentivam a 
promoção da saúde do homem

serviços propostos aos homens e 

despertou neles a vontade de par-

ticipar mais ativamente das cam-

panhas.

Resultados
A ampliação da oferta de aten-

dimentos gerou diminuição da pro-

cura masculina pela Unidade de 

Pronto Atendimento (UPA) muni-

cipal em 17,6%, evidenciando uma 

mudança comportamental desse pú-

blico no que diz respeito à saúde.

O programa possibilitou a 

construção de uma parceria entre 

profissionais de saúde e população 

feminina e colocou as mulheres 

como protagonistas de incentivo e 

apoio.

Os resultados também reforçam 

a mobilização de vários serviços 

de saúde para aumentar a oferta 

de procedimentos nas campanhas e 

integração entre os profissionais de 

saúde dos diferentes setores.
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Em 2014, de acordo com 

levantamentos feitos pelo Ins-

tituto Avante Brasil, o número 

de mortes no trânsito seria de 

48.349. Sendo estimado 4.029 

mortes por mês, 132 mortes por 

dia e 6 mortes por hora, ou 

seja, uma a cada 10 minutos. 

Em termos absolutos, o Bra-

sil é o 4º país do mundo com 

maior número de mortes no 

trânsito, ficando atrás somente 

de China, Índia e Nigéria.

A fim de contornar esses 

índices, o município de Ponta 

Grossa criou o projeto Trânsito: 

Educar para a Vida, que recebeu 

o Certificado de Reconhecimen-

to no 2º Prêmio Gestor Público 

Paraná (PGP-PR).

Blitz
O Projeto é realizado por 

meio de blitze educativas que 

contam com a integração de 

crianças e adolescentes das esco-

las municipais, estaduais e parti-

culares, podendo estender o con-

vite às empresas e às indústrias. 

Os condutores de veículos 

são abordados pelos estudantes, 

que entregam material educativo 

e dialogam sobre segurança no 

trânsito.

Os pais desses jovens acom-

panham a atividade, incentivan-

do os filhos na dedicação em 

dar as explicações sobre o mate-

rial distribuído e aprender sobre 

regras, sinalizações, cidadania e 

ética.

Essa iniciativa também colo-

bora para que os pais reflitam 

sobre suas atitudes no trânsito, 

reavaliando suas próprias con-

dutas.

O projeto tem como meta 

a construção da consciência dos 

pedestres e condutores, no in-

tuito de valorizar a vida e di-

Blitz educativa traz conscientização sobre 
segurança no trânsito

minuir os índices de mortes no 

trânsito. 

Com a formação de crianças 

e adolescentes em segurança no 

trânsito, criam-se multiplicado-

res que levam a temática a toda 

a comunidade, realizando uma 

aprendizagem coletiva.

Indicadores
A procura das escolas para 

participação no projeto Trânsi-

to: Educar para a Vida tem cres-

cido. 

Já foram realizadas mais 

de cem blitze educativas, con-

templando uma média de oito 

escolas mensalmente, que in-

fluenciam positivamente os es-

tudantes e seus pais – os con-

dutores –, pedestres e toda a 

sociedade pontagrossense com o 

resgate educacional sobre com-

portamento no trânsito, valores 

sociais e morais.



51

Com o objetivo de aprimo-

rar o ensino da matemática nas 

escolas municipais, foi implanta-

do em Rolândia o projeto Khan 

Academy, que recebeu um Certi-

ficado de Reconhecimento no 2º 

PGP-PR.

Tornar o estudo da matemá-

tica mais prazeroso e colocar o 

aluno das escolas municipais em 

contato com o mundo tecnológico 

são objetivos da iniciativa.

Tecnologia
A tecnologia é a grande 

aliada do aprendizado no Khan 

Academy, que é aplicado sema-

nalmente em dez escolas muni-

cipais.

Trata-se de uma metodologia 

desenvolvida pela organização não 

governamental (ONG) Khan Aca-

demy, que tornou a disciplina des-

complicada e atrativa para estudan-

tes dos 4º e 5º anos.

Com a utilização da plataforma 

digital, os alunos se sentem como 

se estivessem em um jogo virtual. 

Ela possibilita o planejamento de 

atividades levando em consideração 

as dificuldades e os avanços de 

cada criança individualmente.

O professor tem importante pa-

pel, pois age como facilitador para 

que os objetivos sejam atingidos, 

ajudando o aluno a ir além do 

aprendizado, passando a dominar o 

conhecimento.

Plataforma
A Fundação Lemann foi a res-

ponsável por trazer a plataforma 

para o Brasil, firmando um termo 

de cooperação com a prefeitura, 

em que não há transferência de re-

cursos da Secretaria Municipal de 

Educação para a entidade. 

No acordo, cabe à prefeitura 

disponibilizar internet e computa-

dores nas escolas, bem como a 

Matemática e tecnologia caminham juntas na 
educação

manutenção desses equipamentos, 

enquanto à Fundação cabe forne-

cer o ambiente de aprendizado vir-

tual on-line. 

Desta forma, os custos de im-

plantação e manutenção do projeto 

são mínimos para disponibilização 

de uma ferramenta inovadora.

Aprendizado
As crianças são avaliadas por 

meio de relatórios individuais ou 

coletivos gerados pela plataforma. 

Assim, os professores podem ana-

lisar quais são os pontos que me-

recem mais atenção em sala de 

aula e direcionar estratégias para 

a melhoria da performance das 

crianças.

A aceitabilidade entre os alu-

nos tem sido boa, comprovada 

pela facilidade na navegação na 

plataforma e interesse em utilizar 

o recurso didático, mesmo em pe-

ríodo de férias.
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Os idosos necessitam de cui-

dados especiais que, por diver-

sas razões, nem sempre a família 

pode os oferecer. Nessas situações 

a pessoa idosa fica desassistida 

e vulnerável a doenças como de-

mência ou depressão. 

Para dar atendimento espe-

cializado aos idosos e zelar por 

sua proteção, o município de São 

Jorge do Ivaí possui o Centro de 

Atendimento e Proteção ao Idoso —

CAPI, projeto que recebeu um dos 

Certificados de Reconhecimento 

durante o 2º Prêmio Gestor Públi-

co Paraná (PGP-PR).

O CAPI cuida não apenas das 

necessidades básicas, mas reforça 

a segurança, autonomia, bem-estar 

e socialização do idoso, tudo de 

forma gratuita. 

CAPI
A sede é localizada no cen-

tro do município, numa área de 

274 m2, que dispõe de dormitórios, 

sala, cozinha, lavanderia, banheiro 

adaptado e área livre para cami-

nhadas.

A demanda atual é de nove 

idosos por dia, que são acompa-

nhados por cuidadores, clínico ge-

ral, psicólogo, assistente social e 

fisioterapeutas.

Atividades
As ações buscam desenvolver 

hábitos saudáveis de alimentação 

e higiene, estímulo às funções 

cognitivas, convívio social e la-

zer. 

De forma multidisciplinar, as 

atividades desenvolvidas resgatam 

a autoestima e a dignidade do 

idoso, influenciando positivamen-

te a qualidade de vida, socializa-

ção e saúde, além de amenizar o 

avanço da demência e cuidar da 

manutenção das capacidades fun-

cionais.

Atendimento especializado oferece bem-estar 
aos idosos de São Jorge do Ivaí

As atividades do Centro re-

fletem positivamente não apenas 

na vida do idoso como também 

na de seus familiares, que po-

dem realizar suas atividades diá-

rias com a tranquilidade de que 

seus entes estão no conforto do 

CAPI.

Para as famílias, também é 

vantajoso financeiramente, já que 

não precisam destinar parte da 

renda para gastos com cuidadoras 

e alimentação para os idosos du-

rante o dia.

Bem-estar
Nos idosos que frequentam 

o Centro, observa-se melhoria 

de comunicação, convívio social, 

mobilidade física e qualidade de 

vida. 

Para os familiares, o CAPI 

representa uma importante ferra-

menta para garantir a segurança e 

o bem-estar do idoso.



53

Criado pela Secretaria Muni-

cipal da Juventude, Cultura, Es-

portes e Lazer do município de 

Sarandi, o projeto Eu Cuido busca 

afastar os jovens da violência e 

do uso de drogas por meio de 

atividades que desenvolvem sua 

formação cidadã.

A iniciativa recebeu um Certi-

ficado de Reconhecimento durante 

a cerimônia de premiação da se-

gunda edição do PGP-PR.

Formação cidadã
Com o objetivo de assegurar 

aos jovens seus direitos referen-

tes a vida, alimentação, educação, 

esporte, lazer, profissionalização, 

cultura, dignidade, respeito, liber-

dade e convivência social, o pro-

jeto oferece diversas atividades às 

crianças e aos adolescentes entre 

4 e 18 anos.

Os jovens têm à disposição, 

de forma gratuita e em contratur-

no escolar, oficinas esportivas e 

culturais, como atletismo, aulas de 

dança do ventre, futsal, futebol, 

handebol, judô, natação, tênis e 

voleibol.

Os participantes vivenciam 

torneios, competições e apresen-

tações artísticas, trazendo melhora 

significativa da qualidade do en-

sino por meio da ampliação de 

oportunidades educativas e espor-

tivas.

Com ações desse tipo, busca-

-se promover a formação cidadã a 

fim de manter os jovens ocupados 

e afastados de influências maléfi-

cas das ruas, prevenindo o contato 

com os riscos sociais da violência 

e das drogas. 

Acompanhamento
Além de disponibilizar as 

atividades, o Eu Cuido faz um 

monitoramento do desenvolvi-

mento social, afetivo, emocional 

Esportes e cultura ajudam no combate às 
drogas e à violência

e cognitivo de crianças e jo-

vens nos seus diversos grupos 

de convívio.

Outro objetivo é possibilitar 

aos alunos atendimento com espe-

cialistas como psicólogos, fonoau-

diólogos e psicopedagogos.

Aprendizagem
O número de participantes do 

projeto é de aproximadamente dois 

mil, mas a meta é atingir três mil 

crianças. 

Do início do projeto, em 

2013, até o momento, tem-se ob-

servado uma redução significativa 

nos índices de violência entre os 

jovens.

Verificou-se também que as 

atividades influenciam diretamen-

te na disciplina dos estudantes, o 

que foi demonstrado pela diminui-

ção da evasão escolar e melhoria 

no rendimento de aprendizagem 

dos alunos.
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O projeto denominado A 

implantação da tecnologia dos 

tablets no trabalho dos Agentes 

Comunitários de Saúde (ACS) nos 

domicílios de Santa Terezinha de 

Itaipu foi mais um a receber o 

Certificado de Reconhecimento 

na segunda edição do Prêmio 

Gestor Público Paraná (PGP-

-PR).

A utilização dos tablets pe-

los ACS representa moderniza-

ção no sistema de saúde, con-

ferindo agilidade na circulação 

de informações sobre pacientes.

Informatização
O sistema de saúde de Santa 

Terezinha de Itaipu já possuía 

informatização no agendamento, 

acolhimento, emissão de receita 

de medicamentos e procedimen-

tos médicos e de enfermagem.

O trabalho primário de ca-

dastro das famílias e inserção 

de seus dados neste sistema era 

a única etapa que não estava 

informatizada. 

Os Agentes Comunitários de 

Saúde ainda utilizavam uma fi-

cha de papel nas visitas domici-

liares à comunidade.

Como todo sistema de saú-

de municipal já era digital, foi 

necessária apenas a aquisição de 

tablets e a instalação de servi-

dor.

Todos os agentes receberam 

um aparelho e assinaram um ter-

mo de uso do tablet. Posterior-

mente passaram por treinamento 

sobre a utilização da ferramenta.

Além da ficha digitalizada, 

os tablets possuem um dispo-

sitivo de Global Positioning 

System (GPS) que permite ao 

agente consultar a localização 

exata do domicílio em que fará 

a visita.

A utilização dos tablets pro-

Modernização no sistema de saúde garante 
mais agilidade no atendimento

porcionou agilidade e facilida-

de ao preenchimento e à gestão 

dos dados. 

Todo o acesso ao mecanis-

mo no tablet é feito off-line e 

a exportação dos dados para o 

sistema informatizado é realiza-

do na Unidade de Saúde através 

de conexão wi-fi.

Agilidade
Os agentes foram equipados 

com 60 tablets para execução 

de suas tarefas. Esta melhoria 

está proporcionando à população 

um atendimento domiciliar mais 

ágil e confiável.

A dinamicidade na circula-

ção de informações permite que 

toda a rede de atenção à saú-

de no município tenha acesso, 

de forma rápida, à situação dos 

usuários, tornando a assistência 

à saúde mais assertiva e benefi-

ciando a população. 
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O projeto Intervenha surgiu 

em 2011 como uma iniciativa in-

dependente para promover música 

e arte em Santo Antônio da Pla-

tina. 

Em 2014, o projeto expandiu-

-se e passou a ser responsabilida-

de da esfera pública, que fez sua 

inscrição no 2º PGP-PR.

A iniciativa, premiada com 

um dos Certificados de Reconhe-

cimento, visa fomentar a produção 

cultural da região, com resgate 

dos saberes culturais locais, além 

de inserir o artista como um in-

divíduo que pode trazer melhorias 

para a sua comunidade. 

Produção
A produção do Intervenha co-

meçou com um mapeamento das 

atividades voltadas à cultura reali-

zadas no município mediante uma 

ficha de cadastro preenchida por 

artistas e produtores culturais.

Com a grande adesão, foi 

possível criar um banco de da-

dos que trouxe subsídios para o 

departamento de Cultura analisar 

o melhor formato para o festival 

Intervenha para o Bem, incluído 

na agenda das comemorações do 

centenário de Santo Antônio da 

Platina.

Os artistas e produtores cultu-

rais inscritos no cadastro munici-

pal de cultura participaram do pla-

nejamento do festival e definiram 

o cronograma de apresentações 

musicais, logística das exposições, 

além de futuras ações que pudes-

sem ser realizadas.

Festival
O festival aconteceu em 19 

de julho, na praça Frei Cristóvão 

Capinzal, e contou com a partici-

pação de mais de 30 artistas da 

música, dança, artes visuais e po-

esia, durante o dia todo. Estima-se 

Movimento cultural valoriza a produção 
artística regional em Santo Antônio da Platina

que o festival tenha recebido par-

ticipações de artistas de um raio 

de 50 km.

A aceitação da população e 

dos artistas foi tão grande que se 

fez necessário o agendamento de 

uma segunda edição, realizada em 

7 de setembro.

Coletivo Cultural
Mais que um festival multi-

cultural, o Intervenha possibili-

tou a criação de um grupo de 

conscientização artística, que está 

se edificando como um coletivo 

cultural. 

A rede de relacionamento for-

mada entre o departamento de 

Cultura e os artistas é um re-

sultado valioso da iniciativa, que 

fomenta ações culturais também 

nas cidades próximas, sempre com 

o intuito principal de valorização 

da arte e do artista em seu mu-

nicípio. 
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O Programa de Atenção aos 

Estomizados, do município de 

Telêmaco Borba, garante atendi-

mento humanizado e qualificado, 

promovendo a ressocialização ao 

meio social e familiar.

A iniciativa, que recebeu um 

Certificado de Reconhecimento 

durante o 2º PGP-PR, atende tam-

bém aos municípios de Curiúva, 

Imbaú, Ortigueira, Reserva, Telê-

maco Borba, Tibagi e Ventania.

Estomia
A estomia é um processo ci-

rúrgico no qual é criada a comu-

nicação entre um órgão interno 

com o exterior, feito para tratar 

uma doença e aliviar sintomas. 

Trata-se de uma abertura arti-

ficial a qual permite que fezes ou 

urina sejam expelidas do intestino 

delgado ou do trato urinário.

Com isso, a pessoa não tem 

controle sobre a defecação ou uri-

na e precisa usar uma bolsa para 

coletar o material expelido.

Acompanhamento
Antes da instituição do pro-

grama, as bolsas eram entregues 

aos usuários sem nenhum acom-

panhamento, o que gerava muitas 

complicações e problemas relacio-

nados à falta de orientação.

Foi instituída uma reunião 

mensal com as pessoas atendidas e 

respectivos familiares, para orien-

tar o autocuidado, a prevenção e o 

tratamento de complicações.

Nos encontros, os estomiza-

dos assistem a palestras feitas por 

uma equipe multidisciplinar que 

conta com farmacêutica, enfer-

meira, assistente social, fonoau-

dióloga, nutricionista, psicólogo, 

educadora física e outros profis-

sionais.

No mesmo dia é feito o aten-

dimento particular de enfermagem 

Programa previne complicações e humaniza 
os estomizados 

com cada estomizado, ocasião em 

que se promove a troca do dis-

positivo, a verificação do estoma 

e das condições da pele ao seu 

redor. 

Os usuários relatam se houve 

dificuldade na adaptação da bolsa, 

lesões de pele ou qualquer outro 

problema.

O programa também realiza 

visitas domiciliares nos casos em 

que o estomizado tem dificuldade 

de locomoção ou está acamado. 

Humanização
O programa promove melho-

ria na qualidade de vida e a hu-

manização do estomizado, resga-

tando sua dignidade e seu retorno 

ao convívio social.

Desde a instituição do pro-

grama, em março de 2014, houve 

avanços na qualidade de vida de 

diversos estomizados e na preven-

ção de complicações futuras. 
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O projeto Construindo e Re-

construindo, do município de 

Wenceslau Braz, recebeu um 

Certificado de Reconhecimento 

da segunda edição do Prêmio 

Gestor Público Paraná.

O objetivo da iniciativa é 

propiciar aos professores do en-

sino fundamental oportunidade 

para reflexão e construção críti-

ca do conhecimento escolar. 

Resistência
Este projeto inovador teve 

início com a aprovação da Lei 

11.274/2006, que regulamenta 

o ensino fundamental de nove 

anos, assegurando às crianças 

um tempo maior de convívio 

escolar e maiores oportunidades 

de aprendizado. 

Diante dessa realidade, a Se-

cretaria Municipal de Educação 

do município de Wenceslau Braz 

identificou que muitos professo-

res da rede de ensino apresen-

tavam resistência à inovação, à 

experimentação de novas meto-

dologias e ao trabalho coletivo 

dentro das escolas.

Partindo do pressuposto de 

que a prática pedagógica das 

escolas deve ser repensada con-

tinuamente para evitar que o en-

sino fique defasado e desinteres-

sante aos estudantes, foi criado 

o projeto como uma intervenção 

para apoiar os professores na 

construção de um espaço demo-

crático de discussão.

Com essa iniciativa, busca-

-se atuação direta com os pro-

fessores dentro das instituições 

de ensino, quebrando a resistên-

cia às novidades. 

Debates
A Secretaria Municipal de 

Educação de Wenceslau Braz 

propôs uma intervenção pedagó-

Prática pedagógica tem constante evolução 
em Wenceslau Braz

gica com a realização de ofi-

cinas voltadas ao debate sobre 

troca de experiências vivencia-

das pelos professores.

Para ajudar na elaboração 

das oficinas, foram convidadas 

oito professoras de destaque do 

município para liderar os traba-

lhos, focando na troca de expe-

riências sobre metodologias em 

sala de aula, práticas de sucesso 

e materiais de apoio. 

As oficinas duram três dias, 

nos quais relatos de experi-

ências e a reflexão sobre as 

diferentes práticas pedagógicas 

permitem repensar a importân-

cia da evolução nas metodolo-

gias para garantir qualidade na 

educação.

Com grande aceitação dos 

professores e com a melhoria na 

alfabetização, o projeto continu-

ará com docentes de todas as 

séries. 
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